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Câmara Municipal de Cubatão
Estado de São Paulo


​LEI  COMPLEMENTAR   Nº  2514

DE 10 DE SETEMBRO DE 1.998

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO

NEI EDUARDO SERRA, Prefeito Municipal de Cubatão, faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º -
Fica instituído o novo Código de Obras e Edificações do Município de Cubatão, ​que regula as cons​tru​ções urba​nas, no seu aspecto estrutural e funcional, dispondo sobre a apre​sen​ta​ção e aprovação de projetos, a expedição de licenças para construir e a execução, manutenção e utilização das obras, edificações e dos equipamentos, observadas as disposições do Código Civil e toda a legislação aplicável à espécie que trata dos padrões de segurança, higiene, salubridade e o bem-estar social.

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Artigo 2º - 
Para os ​fins deste Código, considera-se: 

I      -
Alinhamento - a li​nha le​gal, tra​ça​da pe​la Administração Municipal, que li​mi​ta o ter​re​no de propriedade particular ou pública em relação ao logradouro público;

II     - 
Andaime - o es​tra​do pro​vi​só​rio, cons​ti​tuin​do pla​ta​for​ma elevada, des​ti​na​do a sus​tentar ope​rá​rios e ma​te​riais, du​ran​te a exe​cu​ção ​das ​obras;

​

III    - 
Andar - o vo​lu​me com​preen​di​do en​tre ​dois pa​vi​men​tos consecuti​vos ou en​tre um pa​vi​men​to e o ní​vel su​pe​rior de sua co​ber​tu​ra;

IV    - 
Área Edificada - a ​área to​tal co​ber​ta de ​uma edi​fi​ca​ção;

V     - 
Área Livre -  a su​per​fí​cie do lo​te ​não ocu​pa​da pe​la edi​fi​ca​ção, con​si​de​ra​da em ​sua pro​je​ção ho​ri​zon​tal;

VI    - 
Ático - a par​te do vo​lu​me su​pe​rior de ​uma edi​fi​ca​ção, destinada a abri​gar ca​sa de má​qui​nas, pi​so téc​ni​co de elevadores, cai​xas d’água e cir​cu​la​ção ver​ti​cal;

​

VII   - 
Conservação - a rea​li​za​ção de ​obra des​ti​na​da à ma​nu​ten​ção de edi​fi​ca​ções, ​sem ​que ocor​ram al​te​ra​ções de ​suas características fí​si​cas ou  am​plia​ção ou  su​pres​são da ​área cons​truí​da;
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VIII  - 
Construção - to​da rea​li​za​ção ma​te​rial e in​ten​cio​nal vi​san​do à adap​ta​ção do imó​vel me​dian​te a rea​li​za​ção de edificações, reforma, de​mo​li​ção, mu​ra​men​to, es​ca​va​ção, ater​ro, pin​tu​ra e demais tra​ba​lhos des​ti​na​dos a be​ne​fi​ciar, tapar, desobs​truir, con​ser​var ou em​be​le​zar o pré​dio;

IX   - 
Demolição - a exe​cu​ção de ​obra ​que re​sul​ta em des​trui​ção total ou par​cial de ​uma construção; 

X   - 
Edícula - edi​fi​ca​ção de pe​que​no por​te, cons​truí​da separadamente da edi​fi​ca​ção prin​ci​pal em um mes​mo lo​te, com função com​ple​men​tar ao ​uso re​si​den​cial;

XI  - 
Edificação - a ​obra des​ti​na​da a abri​gar ati​vi​da​des hu​ma​nas ou qual​quer ins​ta​la​ção de equi​pa​men​tos e ma​te​riais;

XII -
Embargo de Obra - o ​ato ad​mi​nis​tra​ti​vo ​que de​ter​mi​na a paralisação ou a sus​ta​ção dos tra​ba​lhos, ​por descumprimento das nor​mas le​gais per​ti​nen​tes;

​

XIII  - 
Mezanino - o pi​so in​ter​me​diá​rio en​tre ​dois pa​vi​men​tos consecutivos ​que ​não ex​ce​da a 50% (cinquenta por cento) da área do piso que ​lhe dá aces​so;

​

XIV  - 
Muro de Arrimo - a cons​tru​ção des​ti​na​da a su​por​tar des​ní​vel de ter​re​no su​pe​rior a 1,00m (um me​tro);

XV   - 
Obra - a rea​li​za​ção de tra​ba​lho em imó​vel, des​de ​seu  início até sua con​clu​são, cu​jo re​sul​ta​do im​pli​que na al​te​ra​ção do  seu estado fí​si​co an​te​rior;

​

XVI  - 
Pavimento ou Piso - o con​jun​to de de​pen​dên​cias de ​uma edificação, si​tua​do ​num mes​mo pla​no;

​

XVII -
Peça Descritiva - o tex​to des​cri​ti​vo de ele​men​tos ou ser​vi​ços para com​preen​são de ​uma ​obra, ​tal co​mo es​pe​ci​fi​ca​ção de compo​nen​tes a se​rem uti​li​za​dos e ín​di​ces de de​sem​pe​nho a serem ob​ti​dos;

​

XVIII -
Peça Gráfica - a re​pre​sen​ta​ção grá​fi​ca de ele​men​tos pa​ra a com​preen​são de um pro​je​to ou ​obra;

​

XIX   - Pavimento Térreo - tam​bém cha​ma​do de pri​mei​ro pa​vi​men​to é aque​le cu​jo pi​so se si​tua, no má​xi​mo, a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) aci​ma ou abai​xo do ní​vel mé​dio do trecho de ei​xo da via pa​ra a ​qual o lo​te ​tem fren​te; 

XX   - 
Pé-Direito - a dis​tân​cia ver​ti​cal en​tre o pi​so e o for​ro de um compar​ti​men​to ou cô​mo​do;

​

XXI  - 
Recuo - o afas​ta​men​to mí​ni​mo obri​ga​tó​rio me​di​do en​tre o limite ex​ter​no da pro​je​ção ho​ri​zon​tal da edi​fi​ca​ção e a divisa do lo​te;

​
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XXII -
Reforma - a exe​cu​ção de ​obras em edi​fi​ca​ções, ​que implique  em quais​quer al​te​ra​ções de ​suas ca​rac​te​rís​ti​cas físicas na amplia​ção ou su​pres​são de ​área cons​truí​da, ou ​que te​nha como re​sul​ta​do qual​quer trans​for​ma​ção do ​meio am​bien​te natural;

​

XXIII -
Restauro ou Restauração - a exe​cu​ção de ​obras vi​san​do à recupe​ra​ção de edi​fi​ca​ção tom​ba​da ou pre​ser​va​da, de modo a res​ti​tuir-​lhe as ca​rac​te​rís​ti​cas ori​gi​nais;

​

XXIV -
Saliência - o ele​men​to ar​qui​te​tô​ni​co proe​mi​nen​te, en​gas​ta​do ou opos​to em edi​fi​ca​ção ou mu​ro;

​

XXV  -
Tapume - a ve​da​ção pro​vi​só​ria de tá​buas ou de ma​te​rial similar er​gui​do na tes​ta​da do lo​te, ​com a fi​na​li​da​de de impedir o devassa​men​to do edi​fí​cio em cons​tru​ção;

​

XXVI - Uso Misto - a in​ci​dên​cia em um mes​mo lo​te ou edi​fi​ca​ção de mais de ​uma ca​te​go​ria de ​uso;

​

XXVII -
Vistoria - a ins​pe​ção ou di​li​gên​cia efe​tua​da pe​la Administração Municipal pa​ra ava​liar, em fa​ce ​das nor​mas legais pertinen​tes, as con​di​ções es​tru​tu​rais e de se​gu​rança de uma obra ou edificação, além do uso urbanístico de um imóvel;

TÍTULO II

DO  PODER PÚBLICO MUNICIPAL E DO PARTICULAR

CAPÍTULO I

DA FISCALIZAÇÃO

Artigo 3º  - 
Ao Poder Público Municipal compete licenciar  e fiscalizar a execução de obras nos imóveis situados na área do município de Cubatão, para o fiel cumprimento das disposições deste Código, observadas as  determinações constantes no Código Civil, na Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais legislação pertinente.

Parágrafo Úni​co - 
Para os ​fins  dis​pos​tos nes​te ar​ti​go, o li​cen​cia​men​to e a fiscalização se​rão rea​li​za​dos em con​so​nân​cia ​com as normas rela​ti​vas ​aos pa​drões de se​gu​ran​ça, hi​gie​ne e sa​lu​bri​da​de, tendo em vis​ta o ​bem es​tar social.

Artigo 4º - 
As atividades inerentes à fis​ca​li​za​ção consoante o disposto no ar​ti​go 3º, serão exercidas obrigatoriamente por fiscal municipal, devidamente habilitado, e não implicará no reconhecimento de responsabilidade da municipalidade por qualquer sinistro ou acidente que venha a ocorrer na obra, que deverá contar com responsável técnico, devidamente contratado, de acordo com as exigências desta Lei.

Parágrafo Único - 
A fiscalização a que se refere o caput deste artigo, somente poderá ser feita por servidor municipal pertencente ao quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Cubatão.
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CA​PÍ​TU​LO II

DO PROPRIETÁRIO

Artigo 5º -   O  proprietário  po​de​rá  le​van​tar  em ​ seu  ter​re​no  as  cons​tru​ções que lhe aprou​ver, sal​vo o di​rei​to ​dos vi​zi​nhos e as dis​po​si​ções des​te Código e demais re​gu​la​men​tos ad​mi​nis​tra​ti​vos.

Artigo 6º  - 
O pro​prie​tá​rio de imó​vel ou ​seu su​ces​sor, a qual​quer tí​tu​lo, é responsável pe​la ​boa uti​li​za​ção e ma​nu​ten​ção da edi​fi​ca​ção, de suas instalações e equi​pa​men​tos, ob​ser​va​dos os pa​drões de se​gu​ran​ça, higie​ne e salubridade, com vis​tas a as​se​gu​rar os di​rei​tos de vizinhança e o ​bem estar social.

Artigo 7º  - 
A aná​li​se ​dos pe​di​dos de emis​são ​dos do​cu​men​tos pre​vis​tos nes​te Código de​pen​de​rá, quan​do ​for o ca​so, da apre​sen​ta​ção de documentos que provem a propriedade do terreno, respondendo o proprietário pela sua veracidade, não implicando sua aceitação por parte da Prefeitura, em reconhecimento do direito de propriedade. 

CA​PÍ​TU​LO ​III

DO POS​SUI​DOR

Artigo 8º  - 
O pos​sui​dor pa​ra os efei​tos deste Código  po​de​rá re​que​rer pe​ran​te a Prefeitura, Certidão de Diretrizes e de Comunicação de Serviços e Obras, des​de ​que ​não im​pli​quem em al​te​ra​ções fí​si​cas do imó​vel, além de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, Autorização e Aprovação.

Artigo 9º - 
O pos​sui​dor, pa​ra o exer​cí​cio do di​rei​to pre​vis​to no ar​ti​go anterior, deverá apre​sen​tar à Prefeitura qual​quer ​dos se​guin​tes documentos:

I    - 
au​to​ri​za​ção ex​pres​sa do pro​prie​tá​rio;

II   - 
con​tra​to re​pre​sen​ta​ti​vo da re​la​ção obri​ga​cio​nal ou re​la​ção de direito, exis​ten​te en​tre o pro​prie​tá​rio e o pos​sui​dor;

III  - 
Cer​ti​dão do Registro Imobiliário, con​ten​do as ca​rac​te​rís​ti​cas do imó​vel, quan​do o re​que​ren​te pos​suir es​cri​tu​ra de​fi​ni​ti​va ​sem o devido re​gis​tro ou quan​do ​for pos​sui​dor “ad usu​ca​pio​nem”, ​com ou ​sem jus​to tí​tu​lo ou procedimento judicial em an​da​men​to.

§ 1º - 
Na hi​pó​te​se do con​tra​to apre​sen​ta​do ​não des​cre​ver, suficientemente as ca​rac​te​rís​ti​cas fí​si​cas, di​men​sões e a ​área do imóvel, se​rá exi​gi​da a apresentação da Certidão do Registro Imobiliário.

§ 2º - 
Em qual​quer ​das hi​pó​te​ses pre​vis​tas nes​te ar​ti​go, o re​que​ren​te respon​derá ci​vil e cri​mi​nal​men​te pe​la ve​ra​ci​da​de ​dos documentos apre​sen​ta​dos, ​não im​pli​can​do ​sua acei​ta​ção em re​co​nhe​ci​men​to pela Prefeitura do di​rei​to de proprieda​de so​bre o imóvel.

Artigo 10  - 
Aplicam-se ao pos​sui​dor ou ao pro​prie​tá​rio ​que au​torizar a   execução de obra ou serviço as disposições constantes do artigo 8 deste Código.
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CA​PÍ​TU​LO IV
DO PRO​FIS​SIO​NAL TÉCNICO RESPONSÁVEL

Artigo 11  - 
É obri​ga​tó​ria a as​sis​tên​cia de pro​fis​sio​nal ha​bi​li​ta​do na ela​bo​ra​ção de pro​je​tos e na im​plantação e execução de construções, sempre ​que assim o exi​gir a le​gis​la​ção fe​de​ral re​la​ti​va ao exer​cí​cio pro​fis​sio​nal, ou a cri​té​rio ex​clu​si​vo da Prefeitura, sem​pre que en​ten​der con​ve​nien​te frente ao interesse público, ain​da ​que a le​gis​la​ção fe​de​ral ​não o exi​ja.

Artigo 12  - 
Somente o pro​fis​sio​nal ha​bi​li​ta​do, au​tor do pro​je​to ou res​pon​sá​vel pela im​plan​ta​ção ou exe​cu​ção da cons​tru​ção, po​de​rá tra​tar jun​to à Prefeitura dos as​sun​tos téc​ni​cos re​la​cio​na​dos ​com a ​obra ​sob ​sua responsabilidade.

Parágrafo úni​co - 
Para os ​fins do dis​pos​to nes​te ar​ti​go, o pro​fis​sio​nal de​ve​rá estar re​gis​tra​do jun​to ao órgão fe​de​ral fis​ca​li​za​dor do exercício profissio​nal e possuir inscrição municipal, po​den​do ​atuar co​mo pes​soa ju​rí​di​ca, res​pei​ta​das as li​mi​ta​ções consigna​das pelo órgão federal.

Artigo 13 - 
O pro​fis​sio​nal ha​bi​li​ta​do po​de​rá ​atuar, in​di​vi​dual ou so​li​da​ria​men​te, como Autor ou Dirigente Técnico da Obra, as​su​min​do sua responsabilida​de desde o  protocolo pe​di​do de li​cen​ça ou o iní​cio ​dos traba​lhos no imó​vel.

Artigo 14  - 
Para os efei​tos des​te Código considera-se:

I   - 
Autor - o pro​fis​sio​nal de​vi​da​men​te ha​bi​li​ta​do, res​pon​sá​vel pe​la elabo​ra​ção de pro​je​tos e ​que res​pon​de​rá pe​lo con​teú​do ​das peças grá​fi​cas, des​cri​ti​vas, es​pe​ci​fi​ca​ções e a exe​qui​bi​li​da​de de ​seu trabalho;

II  - 
Dirigente Técnico da Obra - o pro​fis​sio​nal de​vi​da​men​te habilitado, res​pon​sá​vel pe​la di​re​ção téc​ni​ca ​da ​obra, des​de seu início ​até sua to​tal con​clu​são, res​pon​den​do pe​la ​sua cor​re​ta execu​ção e adequado em​pre​go de ma​te​riais, con​for​me pro​je​to apro​va​do na Prefeitura, com a ob​ser​vân​cia ​das nor​mas téc​ni​cas ofi​ciais.

Artigo 15  - 
A Prefeitura co​mu​ni​ca​rá ao órgão fe​de​ral fis​ca​li​za​dor do exer​cí​cio profissio​nal a atua​ção do pro​fis​sio​nal ​que in​cor​ra em com​pro​va​da imperí​cia, má-fé ou na di​re​ção téc​ni​ca de ​obra ​sem a ob​ser​vân​cia ​dos pre​cei​tos es​ta​be​le​ci​dos nes​te Código e na legislação per​ti​nen​te.

Artigo 16 - 
É fa​cul​ta​da a subs​ti​tui​ção ou trans​fe​rên​cia da responsabilida​de técnica pro​fis​sio​nal, desde que precedida da solicitação da devida baixa da responsabilidade técnica anterior, no caso de impedimento do responsável técnico, assumirá o profissional substituto a responsabilidade pelos trabalhos já executados e em andamento.

§ 1º - 
Quando a bai​xa da responsabilidade e a as​sun​ção do novo profissional ocor​re​rem em épo​cas dis​tin​tas a ​obra de​ve​rá permanecer paralisada, até que seja formalizada a comunicação à Prefeitura acerca do novo respon​sável.
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§ 2º - 
A Prefeitura  se exi​me  do re​co​nhe​ci​men​to de quaisquer di​rei​tos autorais ou pessoais, decorrentes da aceitação de transferência de responsabilidade técnica ou da solicitação de alteração em projeto.

TÍ​TU​LO ​III

DA DO​CU​MEN​TA​ÇÃO PA​RA CON​TRO​LE  

DA ATI​VI​DA​DE DE ​OBRAS E EDI​FI​CA​ÇÕES

CA​PÍ​TU​LO I

​DAS DIS​PO​SI​ÇÕES PRE​LI​MI​NA​RES

Artigo 17 - 
A Prefeitura apreciará por meio de requerimento padronizado ou da autuação de pro​ces​so administrativo, recolhidas as taxas de​vi​das, os requerimentos que impliquem na execução e implantação de obras e de serviços, deliberando acerca da emissão de:

I     - 
Certidão de Diretrizes;

II    - 
Alvará de Aprovação;

III   - Comunicação;

IV  - 
Autorização;

V   - 
Alvará de Alinhamento;

VI  - 
Habite-se;

​VII - 
Certidão de Mudança de Uso.

Parágrafo Único - 
As ta​xas relativas à expedição de cada um dos documentos relacionados neste artigo serão regulamentados por lei.

CA​PÍ​TU​LO II

DA CER​TI​DÃO DE DI​RE​TRI​ZES
Artigo 18 - 
Por meio de pro​ce​di​men​to ad​mi​nis​tra​ti​vo e a pe​di​do do in​te​ressado, a Prefeitura emitirá Certidão de Diretrizes de projeto, em etapa anterior ao seu desenvolvimento total e ao pedido de aprovação, da qual constarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, à incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados cadastrais disponíveis.

Parágrafo Úni​co - 
A cer​ti​dão, a ​que se re​fe​re es​te ar​ti​go, te​rá va​li​da​de de 120 dias a con​tar da da​ta de pu​bli​ca​ção do des​pa​cho para ​sua emissão, garan​tin​do ao re​que​ren​te o di​rei​to de so​li​ci​tar o Alvará de Aprovação do pro​je​to, con​for​me le​gis​la​ção vi​gen​te à épo​ca do pro​to​co​lo do pe​di​do da Certidão de Diretrizes, ca​so ocor​ra nes​se pe​río​do alte​ra​ção na le​gis​la​ção e des​de ​que a nova Lei não disponha de modo contrário.

CA​PÍ​TU​LO ​III

DO AL​VA​RÁ DE APRO​VA​ÇÃO 
Artigo 19 - 
As ​obras de cons​tru​ção, am​plia​ção, re​for​ma e legalização de edificações, mo​vi​men​tos de ter​ra e cons​tru​ção de mu​ros de ar​ri​mo,  deve​rão ser precedidas de autorização do Poder Público Municipal, mediante a expedição de Alvará de Aprovação.
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Artigo 20 - 
O pe​di​do de Alvará de Aprovação se​rá ins​truí​do ​com re​que​ri​men​to subscrito pelo pro​prie​tá​rio ou pos​sui​dor do imó​vel, acom​pa​nha​do ​dos seguin​tes do​cu​men​tos e in​for​ma​ções:

I      - 
no​me e en​de​re​ço do pro​prie​tá​rio do imó​vel;

II     - 
no​me e en​de​re​ço do au​tor do pro​je​to e do pro​fis​sio​nal téc​ni​co respon​sá​vel pe​la ​obra;

​III    - 
in​di​ca​ções pre​ci​sas so​bre a lo​ca​li​za​ção do imó​vel, ​tais co​mo nome do lo​gra​dou​ro e lo​ca​li​za​ção na qua​dra;

IV    - 
na​tu​re​za e des​ti​no da ​obra;

V     - 
documento comprobatório da pro​prie​da​de do terreno;

VI    - 
qua​tro có​pias do pro​je​to, sen​do ​uma co​pia​ti​va;

​VII   - 
​três ​vias do Memorial Descritivo;

​VIII  -
​uma ​via ori​gi​nal ou xe​rox da ​ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) fei​ta jun​to ao ​CREA pe​lo Autor do Projeto e  res​pon​sá​vel Técnico pe​la Obra;

IX    - 
xe​rox do IP​TU de​vi​da​men​te qui​ta​do.

Parágrafo úni​co - 
A for​ma de apre​sen​ta​ção ​dos do​cu​men​tos re​la​cio​na​dos nes​te artigo e o pro​ce​di​men​to ad​mi​nis​tra​ti​vo a ​ser adota​do nes​tes casos se​rão re​gu​la​men​ta​dos ​por De​cre​to do Executivo.

Artigo 21 - 
Os pro​je​tos de​ve​rão con​ter obri​ga​to​ria​men​te:

I     - 
plan​ta de si​tua​ção do lo​te na ​área ur​ba​na do Município;

II    - 
le​van​ta​men​to to​po​grá​fi​co quan​do ne​ces​sá​rio;

​III   - 
plan​ta do lo​te e res​pec​ti​vas di​men​sões ​com a im​plan​ta​ção  da edifi​ca​ção, res​pec​ti​vos re​cuos, a orien​ta​ção, a lo​ca​li​za​ção de edifí​cios, ca​so exis​tam ​nos lo​tes con​tí​guos,  e a lo​ca​li​za​ção de pos​tes e ár​vo​res no pas​seio, cor​res​pon​den​te ao tre​cho de alinhamen​to do lo​te;

IV   - 
in​for​ma​ções so​bre a ​área do lo​te;  ​área cons​truí​da to​tal; ​área de ca​da pa​vi​men​to ou pi​so; ta​xa de ocu​pa​ção e coe​fi​cien​te de aprovei​ta​men​to;

V    - 
plan​ta da edi​fi​ca​ção em es​ca​la 1:100, in​di​can​do os des​ti​nos de cada pa​vi​men​to e com​par​ti​men​tos, ​suas di​men​sões e superfícies e es​pes​su​ras ​das pa​re​des;

VI   - 
cor​tes lon​gi​tu​di​nais e trans​ver​sais e as in​di​ca​ções de al​tu​ra dos mu​ros de di​vi​sa;

​VII  - 
ele​va​ções e fa​cha​das, con​ten​do os prin​ci​pais ele​men​tos arquitetôni​cos e de​co​ra​ti​vos;

​VIII - 
plan​ta de co​ber​tu​ra da edi​fi​ca​ção;

IX   - 
me​mo​riais des​cri​ti​vos, con​ten​do in​di​ca​ções ​dos se​guin​tes elemen​tos de cons​tru​ções:

a)  f un​da​ções;

b)  im​per​mea​bi​li​za​ções;

c)  pa​re​des;

d)  pi​sos;

e)  for​ros;

f)  es​qua​drias;

g)  re​ves​ti​men​tos e bar​ras im​per​meá​veis;

h)  ma​dei​ra​men​tos;

i)  co​ber​tu​ras;

j)  ca​lhas e con​du​to​res;

k)  ins​ta​la​ções do​mi​ci​lia​res de ele​tri​ci​da​de, ​água, es​go​to e ou​tras.
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§ 1º  - 
Todas as es​pe​ci​fi​ca​ções cons​tan​tes des​te ar​ti​go deve​rão es​tar em conformidade ​com as nor​mas ema​na​das pe​la Associação Brasileira de Normas Técnicas (​ABNT).

§ 2º  - 
Aplica-se a es​te ar​ti​go o dis​po​sto no pa​rá​gra​fo úni​co do artigo 20.

Artigo 22 - 
Somente se​rão acei​tas di​ver​gên​cias de ​até 5% (cin​co por cen​to) en​tre as di​men​sões e  a ​área cons​tan​tes do do​cu​men​to de propriedade apre​sen​ta​do e as apu​ra​das no le​van​ta​men​to to​po​grá​fi​co.

Parágrafo úni​co - 
Quando a di​ver​gên​cia ​for su​pe​rior a 5% (cin​co ​por cen​to), a emissão do Alvará de Aprovação, fi​ca​rá con​di​cio​na​da à apresenta​ção da es​cri​tu​ra re​ti​fi​ca​da.

Artigo 23 - 
Se em 60 (ses​sen​ta) ​dias da pu​bli​ca​ção do des​pa​cho de apro​va​ção do proje​to, ​não fo​rem pa​gas as ta​xas devi​das pe​la aná​li​se da documentação e ex​pe​di​ção do Alvará,  automaticamente o des​pa​cho perderá a validade, fi​can​do ​sem nenhum efei​to o pro​ce​di​men​to administra​ti​vo,  sem que incorra o Poder Público Municipal em qualquer responsabilidade pe​la conser​va​ção do projeto, além daquele pe​río​do.

Artigo 24 - 
O Alvará de Aprovação te​rá  va​li​da​de de 1 (um) ​ano, a con​tar da da​ta da pu​bli​ca​ção do des​pa​cho de de​fe​ri​men​to, admitindo renovações por iguais pe​río​dos, des​de ​que o pro​je​to aten​da à le​gis​la​ção vigente na ocasião da solicitação da renovação.

Artigo 25 -
Só serão legalizadas obras  quando de acordo com esta lei, concluídas ou faltando parciais acabamentos, que deverão ser providenciados dentro do prazo de 1 (um) ano correspondente ao prazo da validade do Alvará de Aprovação, ao cabo do qual, procedida nova vistoria, não constatada a  conclusão da obra, esta retornará à situação em que se encontrava antes da expedição do Alvará de Aprovação .

Artigo 26 - 
O Alvará de Aprovação, en​quan​to vi​gen​te, po​de​rá re​ce​ber ter​mo aditivo pa​ra cons​tar even​tuais mu​dan​ças de​cor​ren​tes da aprovação  de pro​je​to mo​di​fi​ca​ti​vo do pro​je​to ori​gi​nal.

Artigo 27 - 
Quaisquer mo​di​fi​ca​ções no pro​je​to apro​va​do so​men​te po​de​rão ​ser feitas de​pois de au​to​ri​za​das pe​la Prefeitura, con​for​me requerimen​to acompanha​do ​dos do​cu​men​tos exi​gi​dos quan​do da apro​va​ção inicial. 

Parágrafo Único - Quando se tra​tar de mo​di​fi​ca​ção de par​te essen​cial da ​obra, se​rá  expedido no​vo al​va​rá ​após apro​va​ção do pro​je​to complemen​tar ou da subs​ti​tui​ção to​tal do pro​je​to, e, nestes 

casos, o re​que​ren​te de​ve​rá recolher a taxa devida para a expedição do novo alvará.

Artigo 28 - 
Quando se tra​tar de de​mo​li​ção to​tal o pe​di​do de Alvará de Aprovação será ins​truí​do ​com o tí​tu​lo de pro​prie​da​de do imóvel e o ​aval do Responsável Técnico pe​la ​obra. 

Artigo 29 - 
Após a con​clu​são do sis​te​ma es​tru​tu​ral da fun​da​ção o pra​zo de validade do Alvará de  Aprovação se​rá de 1 (um) ​ano se não fo​rem proto​co​la​dos co​mu​ni​ca​dos ​que com​pro​vem o an​da​men​to da ​obra.
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Artigo 30  - 
Concluída  a su​pe​res​tru​tu​ra da edi​fi​ca​ção o Alvará de Aprovação ​terá validade até o término da obra.

Artigo 31 - 
O prosseguimento da obra paralisada cujo Alvará de Aprovação perdeu a validade dependerá de novo exame do projeto para revalidação do Alvará, observados os termos da legislação vigente por ocasião do pedido de revalidação.

Artigo 32  - 
No ca​so de de​mo​li​ção o pra​zo de va​li​da​de do Alvará de Aprovação se​rá de 1 (um) ​ano, su​jei​to à re​no​va​ção ​por pe​río​dos iguais, à pe​di​do do interes​sa​do.

Artigo 33 - 
O Alvará de Aprovação, en​quan​to vi​gen​te, po​de​rá, a qual​quer tem​po, me​dian​te ​ato da au​to​ri​da​de com​pe​ten​te, ​ser:

I     -  
re​vo​ga​do, aten​den​do a relevante interesse público;

II    - 
cas​sa​do, no ca​so de des​vir​tua​men​to, ​por par​te do in​te​res​sa​do, da li​cen​ça con​ce​di​da;

III   - 
anu​la​do, no ca​so de com​pro​va​ção de ile​ga​li​da​de na ​sua expedição.

 CA​PÍ​TU​LO IV

DA DISPENSA DO ALVARÁ DE APROVAÇÃO 

E DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA
Artigo 34 - 
Fica dispensado o  Alvará de Aprovação mediante Comunicação Prévia à Prefeitura, nos seguintes casos:

I      - 
execução de restauro em edificações tom​ba​das ou preservadas, des​de ​que ob​ti​da a pré​via apro​va​ção ​dos ór​gãos competen​tes;

II    - 
exe​cu​ção de re​pa​ros ex​ter​nos em edi​fi​ca​ções ​com ​mais de ​dois an​da​res;

​III   - 
exe​cu​ção de re​pa​ros em fa​cha​das si​tua​das no ali​nha​men​to;

IV   - 
exe​cu​ção de pe​que​nas re​for​mas ​que ​não im​pli​quem em aumen​to de ​área ou al​te​ra​ção de pe​rí​me​tro e subs​ti​tui​ção de elemen​tos estru​tu​rais;

V    - 
exe​cu​ção de ​obras emer​gen​ciais;

VI   - 
exe​cu​ção de mu​ros e gra​dis ​nas di​vi​sas do lo​te;

​VII  - 
al​te​ra​ção na res​pon​sa​bi​li​da​de pro​fis​sio​nal;

​VIII - 
iní​cio, paralisação e reinicio de ​obra, pa​ra efei​to de comprovação da va​li​da​de de Alvará de Aprovação;

IX   - 
iní​cio da rea​li​za​ção dos ser​vi​ços de re​gu​la​ri​za​ção da ​obra embarga​da;

X    - 
im​plan​ta​ção de mo​bi​liá​rio;

XI   - 
ram​pa​men​to ou re​bai​xa​men​to de ​meios ​fios.

§ 1º - 
É obrigatória a comunicação prévia à Prefeitura para a realização das atividades acima elencadas;

§ 2º -   O prazo para início das obras referidas acima é de 90 (noventa) dias contados do despacho de aceitação, findo o qual a aceitação perderá a validade;
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Artigo 35 - 
A comunicação de​ve​rá ​ser apre​sen​ta​da em re​que​ri​men​to padronizado, ava​li​za​da ​por pro​fis​sio​nal ha​bi​li​ta​do quando for o caso, e instruída com peças gráficas e descritivas suficientes para a compreensão da obra. 

CAPÍTULO V 

DA DISPENSA DO ALVARÁ DE APROVAÇÃO E DA  AUTORIZAÇÃO 

Artigo 36 - 
Fica dispensado o  Alvará de Aprovação mediante Autorização da Prefeitura nos seguintes casos:

I    - 
im​plan​ta​ção e/ou uti​li​za​ção de can​tei​ro de ​obras em imó​vel distinto da​que​le on​de se de​sen​vol​ve a ​obra;

II   - 
avan​ço de ta​pu​me so​bre par​te do pas​seio pú​bli​co;

​III  - 
im​plan​ta​ção de es​tan​de de ven​das de uni​da​des au​tô​no​mas de con​do​mí​nio a ​ser eri​gi​do no pró​prio imó​vel;

IV  - 
trans​por​te de ter​ra ou en​tu​lho.

Artigo 37 - 
A Autorização de​ve​rá ​ser so​li​ci​ta​da  em re​que​ri​men​to pa​dro​ni​za​do, avali​za​da ​por pro​fis​sio​nal ha​bi​li​ta​do, quan​do ​for o ca​so, e ins​truí​das com pe​ças grá​fi​cas e des​cri​ti​vas su​fi​cien​tes pa​ra a com​preen​são da obra, indican​do o tem​po de du​ra​ção da ati​vi​da​de ou a per​ma​nên​cia das edificações.

Parágrafo Úni​co - 
O pra​zo de va​li​da​de da Autorização nun​ca se​rá su​pe​rior a dois anos, po​den​do ​ser re​no​va​da ​por ​iguais pe​río​dos, a pe​di​do do interes​sa​do.

Artigo 38 - 
A autorização de ​que tra​ta o ar​ti​go an​te​rior se​rá con​ce​di​da a tí​tu​lo precário, po​den​do ​ser can​ce​la​da a qual​quer tem​po quan​do constatado o desvirtuamento do ​seu ob​je​to ini​cial, ou quan​do a sua manutenção ou renovação contrariar interesse público.
CA​PÍ​TU​LO VI

DO AL​VA​RÁ DE ALI​NHA​MEN​TO E NI​VE​LA​MEN​TO

Artigo 39 - 
A pe​di​do do in​te​res​sa​do se​rá ex​pe​di​do pe​la Prefeitura Alvará de Alinhamento e Nivelamento me​diante a apresentação do título de propriedade do terreno, ou cópia devidamente autenticada, para  verificação da confrontação do imóvel com o logradouro público.

§ 1º  - 
Não sen​do pos​sí​vel ​a ve​ri​fi​ca​ção ​por ​meio do do​cu​men​to de proprieda​de  se​rá exi​gi​da a apre​sen​ta​ção de levantamento topográfico, ​que per​mi​ta a exa​ta lo​ca​li​za​ção do lo​te na qua​dra.

§ 2º - 
O Alvará de Alinhamento per​de​rá a va​li​da​de na hipótese de alteração do alinhamento do logradouro, aprovada por lei. 

CAPÍTULO VII

DO ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO PARA " HABITE-SE"

Artigo 40 -
Toda e qual​quer edi​fi​ca​ção só po​de​rá ​ser ocu​pa​da, se a Administração Municipal ex​pe​dir o do​cu​men​to de "Habite-se".
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§ 1º - 
O pe​di​do de "Habite-se" po​de​rá ​ser so​li​ci​ta​do quan​do, pa​ra  conclusão da ​obra li​cen​cia​da, fal​ta​rem ape​nas os re​ma​tes de pintu​ra e caia​ção.

§ 2º - 
A juí​zo da Prefeitura po​de​rão ​ser con​ce​di​dos "Habite-se" par​ciais, quando se tra​tar de pro​je​to pas​sí​vel de exe​cu​ção ​por etapas.

Artigo 41 -  
Somente se​rá con​ce​di​do o "Habite-se" de​pois de ve​ri​fi​ca​do pe​la Prefeitura ​que a con​clu​são da ​obra ​foi rea​li​za​da de acor​do ​com o proje​to apro​va​do e ​que o pré​dio é abas​te​ci​do de ​água, do​ta​do de ligação elétrica, com as  li​ga​ções de es​go​to executadas den​tro ​das divi​sas do lote.

Parágrafo Úni​co - 
A Prefeitura po​de​rá acei​tar pe​que​nas al​te​ra​ções re​sul​tan​tes da exe​cu​ção da ​obra, des​de ​que ​não im​pli​quem em divergência supe​rior à 5% ( cin​co ​por cen​to) en​tre as me​tra​gens li​nea​res e/ou qua​dra​das da edi​fi​ca​ção, cons​tan​tes do proje​to apro​va​do e as obser​va​das na ​obra exe​cu​ta​da.

Artigo 42 - 
O "Habite-se" se​rá ex​pe​di​do me​dian​te re​que​ri​men​to do Responsável Técnico, da apre​sen​ta​ção do Alvará de Aprovação e pagamento ​das taxas e emo​lu​men​tos per​ti​nen​tes.

CA​PÍ​TU​LO ​VIII

DO CER​TI​FI​CA​DO DE MU​DAN​ÇA DE ​USO

Artigo 43 - 
A pedido do proprietário do imóvel e mediante procedimento administrativo a Prefeitura emi​ti​rá Certificado de Mudança de Uso para as edi​fi​ca​ções exis​ten​tes ​que, sem necessidade de alteração física do imóvel, aten​di​da à Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, venham a ​ter o ​seu ​uso mo​di​fi​ca​do.

Parágrafo Úni​co - 
O re​que​ri​men​to se​rá ins​truí​do ​com documento que comprove a regularidade da edificação e as pe​ças grá​fi​cas ​que representem a edi​fi​ca​ção exis​ten​te, a ​sua no​va utilização e o novo destino dos seus compartimentos. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 44 - 
Fica ve​da​da a rea​li​za​ção de qual​quer ​obra em imó​vel ​sem o de​vi​do proce​di​men​to administrativo, observadas as disposições deste Código.

Artigo 45 - 
A ex​pe​di​ção de qual​quer do​cu​men​to re​la​ti​vo aos imóveis ou ​obras  depen​de​rá da inexistência de débitos fiscais ou multas incidentes sobre o imóvel ou a obra.

Artigo46 - 
O li​cen​cia​men​to da cons​tru​ção de edi​fí​cios pú​bli​cos se​rá gra​tui​ta, sen​do as Certidões e os Alvarás  ex​pe​di​dos in​de​pen​den​te​men​te do recolhimento de qual​quer ta​xa ou im​pos​to. 
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Parágrafo Único - A in​fra​ção das   normas  des​te  Código  sujeitará   o administrador ou o contratante da obra às multas correspondentes, sem prejuízo do embargo da obra.

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
Artigo 47 - 
Os requerimentos serão instruídos pelo in​teres​sa​do e ana​li​sa​dos conforme a na​tu​re​za do pe​di​do, obser​va​das as nor​mas edi​lí​cias emanadas da Prefeitura, em es​pe​cial as prescrições des​te Código e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, ​sem pre​juí​zo da observân​cia. por par​te do Autor do Projeto, ​das dis​po​si​ções es​ta​duais e fe​de​rais pertinentes.

Artigo 48  - 
Em um úni​co pro​ces​so ad​mi​nis​tra​ti​vo po​de​rão ​ser ana​li​sa​dos os diversos pe​di​dos re​fe​ren​tes a um mes​mo imó​vel e ane​xa​dos, também, os even​tuais pe​di​dos de re​con​si​de​ra​ção e de re​cur​so.

Artigo 49  - 
Os pro​ces​sos ​que apre​sen​ta​rem ele​men​tos in​com​ple​tos ou in​cor​re​tos, neces​si​ta​rem de com​ple​men​ta​ção da do​cu​men​ta​ção exigi​da por ​lei ou de even​tuais es​cla​re​ci​men​tos, se​rão ob​je​to de Co​mu​ni​ca​ção "Comunique-se" ao interessado pa​ra ​que as fa​lhas se​jam sanadas.

§ 1º - 
Os pe​di​dos se​rão in​de​fe​ri​dos de pla​no, ca​so a co​mu​ni​ca​ção da Prefeitura ​não se​ja aten​di​da em 30 (trin​ta ) dias, a con​tar da da​ta da publi​ca​ção da cha​ma​da.

§ 2º - 
Os pe​di​dos de reconsideração de indeferimento se​rão recebidos até o prazo de 90 (noventa) dias ,  a contar da data da publicação do indeferimento.

Artigo 50  - 
O pra​zo pa​ra des​pa​cho do Alvará de Aprovação e do "Habite-se" ​não deverá ex​ce​der a 60 (sessenta) ​dias.

Parágrafo Único - 
O  prazo estabelecido neste artigo ficará suspen​so du​ran​te o período que couber ao requerente para prestar  esclarecimentos ou providências de Comunicação do Poder Público Municipal.

Artigo 51  - 
O pra​zo pre​vis​to pa​ra ex​pe​di​ção ​dos de​mais do​cu​men​tos cons​tan​tes do Artigo 17 não po​de​rá ex​ce​der a 45 ​(quarenta e cinco) dias.

Artigo 52  - 
Decorrido o pra​zo pre​vis​to no ar​ti​go 50, ​sem ​que ocor​ra ma​ni​fes​ta​ção da Prefeitura, a ​obra po​de​rá ​ser ini​cia​da, sen​do de inteira responsabili​da​de do pro​prie​tá​rio e pro​fis​sio​nais en​vol​vi​dos a adequação da ​obra às posturas mu​ni​ci​pais.

Artigo 53  - 
Não  ha​ven​do  de​ci​são  da  Prefeitura,  em re​la​ção à emis​são do "Habite-se", den​tro do pra​zo es​ta​be​le​ci​do no ar​ti​go 50, a ​obra pode​rá ser utilizada a títu​lo pre​cá​rio, ​não se res​pon​sa​bi​li​zan​do a Prefeitura por qualquer even​to de​cor​ren​te da fal​ta de salubridade e seguran​ça.

Lei Compl. 2514/98 - Fls. 13

Artigo 54  - 
O pra​zo pa​ra a re​ti​ra​da dos documentos relacionados no artigo 17 será de 30 (trinta) ​dias, a con​tar da da​ta da pu​bli​ca​ção do des​pa​cho de deferi​men​to, ​após o qual o pro​ces​so se​rá ar​qui​va​do ​por aban​do​no, sem pre​juí​zo da co​bran​ça ​das ta​xas de​vi​das.

Artigo 55  - 
O pra​zo pa​ra a apresentação do pedido de re​con​si​de​ra​ção de despacho ou da interposição de re​cur​so se​rá de 90 (noven​ta) ​dias, a con​tar da data de publi​ca​ção do des​pa​cho de in​de​fe​ri​men​to.

Artigo 56  - 
Juntamente ​com o Alvará de Aprovação  a Prefeitura de​vol​ve​rá ao requeren​te as ​vias do pro​je​to apro​va​do, retendo a ​via copiati​va e ​uma cópia do pro​je​to e do Alvará, pa​ra ar​qui​vo na re​par​ti​ção mu​ni​ci​pal compe​ten​te.

Artigo 57  - 
Poderão ​ser ob​je​to de re​gu​la​men​ta​ção ​por ​ato do Executivo ou​tros procedi​men​tos e pra​zos para exame dos processos relativos ao licenciamento de edificações, serviços e obras de caráter diferenciado, como as edificações de grande porte, os edifícios públicos e as habitações de interesse social. 

TÍTULO V

 DAS PENALIDADES

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 58 - 
Toda ​obra de​ve​rá ​ser vis​to​ria​da pe​la Prefeitura, para tanto o fiscal municipal terá livre acesso ao local.

Artigo 59 - 
O Alvará de Aprovação e a cópia do Projeto Aprovado deverão ser mantidos no local da obra para exibição à fiscalização, sob pena de intimação e autuação na conformidade das disposições deste Código e da legislação pertinente. 

Artigo 60 - 
Constatada a ir​re​gu​la​ri​da​de na exe​cu​ção da ​obra, pe​la ine​xis​tên​cia ​os do​cu​men​tos ne​ces​sá​rios, pe​lo des​vir​tua​men​to da ativida​de edi​lí​cia co​mo in​di​ca​da, au​to​ri​za​da ou li​cen​cia​da, ou pe​lo de​sa​ten​di​men​to de quais​quer das dis​po​si​ções des​te Código, o proprietário ou pos​sui​dor e o Dirigente Técnico da Obra se​rão in​ti​ma​dos e au​tua​dos e as ​obras em​bar​ga​das.

§ 1º -
O pra​zo má​xi​mo pa​ra o iní​cio ​das pro​vi​dên​cias de so​lu​ção ​das irregularida​des apon​ta​das se​rá de 10 (​dez) ​dias, con​ta​dos da intimação;

§ 2º -
Durante o em​bar​go se​rá per​mi​ti​da apenas a exe​cu​ção ​dos ser​vi​ços indis​pen​sá​veis à eli​mi​na​ção ​das in​fra​ções;

§ 3º - 
O em​bar​go ces​sa​rá ​após te​rem si​do eli​mi​na​das as in​fra​ções que o motiva​ram e pa​gas as de​vi​das mul​tas im​pos​tas;

§ 4º - 
O em​bar​go po​de​rá ​ser le​van​ta​do me​dian​te re​que​ri​men​to do interessado, ins​truí​do de pro​je​to ou de ou​tra con​di​ção de legalização, efe​tua​dos os recolhimentos devidos, ​bem co​mo a pro​va de quitação das multas cominadas;
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§ 5º - 
Caso a ​obra, a ins​ta​la​ção ou o fun​cio​na​men​to ​não fo​rem pas​sí​veis de lega​li​za​ção, o le​van​ta​men​to do em​bar​go po​de​rá ser con​ce​di​do, nas mes​mas con​di​ções do pa​rá​gra​fo 4º des​te ar​ti​go, des​de ​que se​ja executa​da, pre​via​men​te, a de​mo​li​ção, o desmon​te, ou a re​ti​ra​da de tu​do o ​que ti​ver si​do exe​cu​ta​do em de​sa​cor​do ​com a Lei.

Artigo 61  - 
Caso a in​ti​ma​ção ​não se​ja aten​di​da den​tro do pra​zo es​ti​pu​la​do e se consta​ta​da a re​sis​tên​cia ao em​bar​go o fiscal municipal, deverá tomar uma das seguintes providências:

I    - 
lavrar no​vo Au​to de In​fra​ção, até que a re​gu​la​ri​za​ção da ​obra se​ja co​mu​ni​ca​da e comprova​da pe​la Prefeitura, num pra​zo de 5 (cin​co) ​dias con​ta​dos  da co​mu​ni​ca​ção à re​par​ti​ção com​pe​ten​te; ou

II   - 
re​qui​si​tar for​ça po​li​cial, re​que​ren​do ime​dia​ta aber​tu​ra de inquérito po​li​cial pa​ra a apu​ra​ção da res​pon​sa​bi​li​da​de pe​lo crime de desobediên​cia, pre​vis​to no artigo 330 do Código Penal.

Artigo 62  - 
A apuração da conduta penal não elide a cominação de multa pela manutenção das irregularidades nem o ajuizamento de medida judicial cabível, que deverá ser imediatamente proposta.

Artigo 63  - 
O Auto de Infração deverá, obrigatoriamente,  conter os se​guin​tes elemen​tos:

I    - 
dia, ​mês, ​ano, ho​ra e local em ​que ​foi la​vra​do;

II   - 
nome do infrator, profissão, idade, estado civil, residência e domicílio;

III  - 
descrição sucinta do fa​to de​ter​mi​nan​te da in​fra​ção;

IV  - 
dispositivo le​gal in​frin​gi​do;

V   - 
multa ca​bí​vel;

VI  - 
nome legível e assinatura do fiscal municipal;

​VII - 
assinatura do in​fra​tor, no ca​so de re​cu​sa deste o fiscal deverá relatar no auto;

§ 1º   - 
A lavratura do Auto de Infração independe de testemunhas e o fiscal que o subscreve assume inteira responsabilidade pelos seus termos, passível de enquadramento por falta grava, no caso de erros ou  excessos.

§ 2º   - 
O in​fra​tor te​rá o pra​zo de 5 (cin​co) ​dias úteis, a par​tir a da​ta da lavratu​ra do Au​to de in​fra​ção, pa​ra apre​sen​tar de​fe​sa, ​por meio de requerimen​to di​ri​gi​do ao Prefeito.

Artigo 64 - 
Quando o Laudo de Vistoria cons​ta​tar a ine​xis​tên​cia de con​di​ções de esta​bi​li​da​de, se​gu​ran​ça ou  salubrida​de de ​uma edi​fi​ca​ção e o proprietário ou pos​sui​dor, devi​da​men​te in​ti​ma​do, ​não pro​mo​ver as medidas ne​ces​sá​rias à solução da ir​re​gu​la​ri​da​de, no pra​zo má​xi​mo de 5 (cin​co) ​dias, os ser​vi​ços de de​mo​li​ção ou des​mon​te poderão ​ser realizados pe​la Prefeitura Municipal, que cobrará todas as despesas do proprietário ou possuidor, inclusive a incidência de honorários profissionais, sem prejuízo da aplicação das multas cabíveis.

Lei Compl. 2514/98 - Fls. 15

Parágrafo Úni​co - 
Se o pa​ga​men​to ​das des​pe​sas pre​vis​tas nes​te arti​go ​não ​for ressar​ci​do à Prefeitura pe​lo pro​prie​tá​rio ou pos​sui​dor, decorridos 15 (quin​ze) dias da da​ta da intimação para  pagamento, ​por edi​tal ou pessoal, o débito apurado será remetido para inscrição na dívida ativa do município.

Artigo 65 -
Além do em​bar​go e da  determinação para de​mo​li​ção, os in​fra​to​res  ficam su​jei​tos às se​guin​tes pe​na​li​da​des:

I    - 
ad​ver​tên​cia;

II   - 
sus​pen​são tem​po​rá​ria ou ex​clu​são do re​gis​tro ​dos pro​fis​sio​nais legal​men​te ha​bi​li​ta​dos e/ou de fir​mas, ca​das​tra​das na Prefeitura;

​III  - 
cas​sação do Alvará de Aprovação;

IV  -  multas;

CAPÍTULO II

DA ADVERTÊNCIA
Artigo 66 - 
A pe​na​li​da​de de ad​ver​tên​cia se​rá apli​ca​da ao pro​fis​sio​nal responsável pelo pro​je​to e pe​la exe​cu​ção de ser​vi​ços e ​obras ​nos seguintes ca​sos:

I  - 
modificação do pro​je​to ou pla​no apro​va​do ​sem a so​li​ci​tação de autoriza​ção ao ór​gão com​pe​ten​te da Prefeitura;

II - 
início ou execução de ​obras e ins​ta​la​ções ​sem a ne​ces​sá​ria licen​ça da Prefeitura.

§ 1º  - 
A pe​na​li​da​de de ad​ver​tên​cia será apli​cá​vel, tam​bém, contra a empresa ou o proprie​tá​rio ​que in​frin​gi​r as dis​po​si​ções des​te artigo.

§ 2º  - 
O pro​fis​sio​nal ou empresa ​que so​frer 3 (​três) ad​ver​tên​cias ​num mesmo ano, se​rá pas​sí​vel de representação junto ao CREA, por iniciativa da Prefeitura. 

CAPÍTULO III

DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU DA 

EXCLUSÃO DO REGISTRO DE PROFISSIONAIS

Artigo 67 - 
A Prefeitura pro​ce​de​rá a ex​clu​são do re​gis​tro ​do pro​fis​sio​nal e/ou empresa ca​das​tra​da, e representará ao CREA, nas seguintes situações:

I    - 
ocorrência de 3 (​três) ad​ver​tên​cias ​no mes​mo ​ano;

II   - 
mo​di​fi​cação de pro​je​to apro​va​do, com a in​tro​dução de alterações con​trá​rias aos dis​po​si​ti​vos des​te Código;

​III  - 
ini​cio ou exe​cu​ção de ​obras ​sem a ne​ces​sá​ria li​cen​ça e em desacordo com as pres​cri​ções des​te Código;

IV  - 
​apuração da responsabilidade, me​dian​te sin​di​cân​cia, ​pela entrega  da exe​cu​ção de ​obras a ter​cei​ros, ​sem a de​vi​da habilita​ção;

V   -
​apuração da responsabilidade, me​dian​te sin​di​cân​cia, pela assinatura de pro​je​to co​mo au​tor, ​sem o ​ser, ou co​mo au​tor do projeto pela falsidade de me​di​das, com o ​fim de bur​lar dispositivos des​te Código;

VI  - 
apuração de responsabilidade, me​dian​te sin​di​cân​cia, pe​la construção de ​obras em dis​cor​dân​cia ​com o pro​je​to aprova​do ou pelo cometimento, na exe​cu​ção ​das obras,  de er​ros téc​ni​cos ou imperícia.
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Artigo 68  - 
O pro​fis​sio​nal ou a empresa sus​pen​sos pe​lo ​CREA, ​por ​meio de ​suas Câmaras es​pe​cia​li​za​das, ​não po​de​rão exer​cer as ati​vi​da​des profissionais no município duran​te o pra​zo da sus​pen​são.

Artigo 69  - 
O pro​fis​sio​nal e a empresa sus​pen​sos ou ex​cluí​dos do ca​das​tro de profissio​nais e de empresas ha​bi​li​ta​dos, ​não po​de​rão apre​sen​tar projetos pa​ra apro​va​ção, ini​ciar ​obras ou ins​ta​la​ções de qual​quer natureza, nem pros​se​guir ​nas ​que es​ti​ve​rem exe​cu​tan​do, enquan​to perdurar a penalidade.

Parágrafo Úni​co - 
É fa​cul​ta​do ao pro​prie​tá​rio da ​obra ou da ins​ta​la​ção embargada, por for​ça de pe​na​li​da​des apli​ca​das ao pro​fis​sio​nal ou empresa res​pon​sá​vel, re​que​rer ao ór​gão com​pe​ten​te da Prefeitura a sua substituição.

CAPÍTULO IV

DA CASSAÇÃO DO ALVARÁ DE APROVAÇÃO
Artigo 70 - 
A pe​na​li​da​de de cas​sa​ção do Alvará de Aprovação de ​obras se​rá  aplicada ​nos se​guin​tes ca​sos:

I    - 
modificação do projeto aprova​do pe​lo ór​gão competen​te da Prefeitura  sem a solicitação de apro​va​ção ​das mo​di​fi​ca​ções consideradas necessárias, ​por ​meio de pro​je​to mo​di​fi​ca​ti​vo;

II   - 
execução de ​obras ou ins​ta​la​ções em de​sa​cor​do ​com as disposições des​te Código. 

Artigo 71 - 
Julgada im​pro​ce​den​te a de​fe​sa apre​sen​ta​da pe​lo in​fra​tor, ou, ​não sen​do a mes​ma apre​sen​ta​da no pra​zo fi​xa​do no artigo 63, se​rá exigível a mul​ta corres​pon​den​te à in​fra​ção, que deverá ser recolhida dentro do prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo Único - 
O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento da    exigência que a tiver determinado. 

CAPÍTULO V

DAS MULTAS

Artigo 72  - 
As mul​tas apli​cá​veis ao proprietário serão as seguintes:

I     - 
150 (cen​to e cinqüenta)  ve​zes o va​lor da Unidade de Fiscal de Referência - UFIR, pe​la inob​ser​vân​cia ​das pres​cri​ções técnicas e de ga​ran​tia de vi​da e de ​bens de ter​cei​ros na exe​cu​ção de constru​ções ou de​mo​li​ções;

II    - 
100 (​cem) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência UFIR, pe​la exe​cu​ção de ​obras de qual​quer na​tu​re​za ​sem a de​vi​da licença ou em de​sa​cor​do ​com o pro​je​to apro​va​do ou ​com qualquer disposição des​te Código;

​III   - 100 (​cem) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, por exe​cu​tar ​obra de qual​quer na​tu​re​za ​após o pra​zo fixado no Alvará de Obras;

IV   -
100 (​cem) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência  UFIR, por ha​bi​tar ou fa​zer ha​bi​tar a edi​fi​ca​ção, ​sem ​ter si​do conce​di​do o “ha​bi​te-se” , pe​lo ór​gão com​pe​ten​te da Prefeitura;
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V    -
100 (​cem) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência  UFIR, pe​lo ​não cum​pri​men​to ​das exi​gên​cias de​ter​mi​na​das pe​lo Corpo de Bombeiros;

VI   -
50 (cinqüenta) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência  UFIR, ​por sub​di​vi​dir com​par​ti​men​tos ​sem a ne​ces​sá​ria licença;

​VII  -
50 (cinqüenta) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência UFIR, pe​la fal​ta de con​ser​va​ção ​dos equi​pa​men​tos de proteção con​tra in​cên​dio;

​VIII-
50 (cinqüenta) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência  UFIR, pe​la ine​xis​tên​cia, no lo​cal da ​obra, de có​pia do projeto, do  Alvará de Aprovação de Obras e da pla​ca in​di​ca​ti​va ​dos responsáveis pe​la ​obra;

IX  -
30 (trin​ta) ve​zes o va​lor da Unidade Fiscal de Referência  UFIR, pe​la inob​ser​vân​cia de qual​quer ​uma ​das exi​gên​cias deste Código re​la​ti​vas a ta​pu​mes e an​dai​mes.

Artigo 73  - 
O ​não cum​pri​men​to ​das exi​gên​cias de​ter​mi​na​das pe​la fis​ca​li​za​ção Municipal, ​após de​cor​ri​dos 30 (trin​ta) ​dias da apli​ca​ção das mul​tas indica​das nes​te Código, acar​re​ta​rá, ​por par​te da Prefeitura, a ado​ção das se​guin​tes me​di​das:

I     - 
aplicação de no​va mul​ta, no va​lor do dobro  da multa anterior;

II    - 
caso as irregularidades persistam por mais 30 (trinta) ​dias será aplicada nova multa no valor de 04 (quatro) vezes o valor da primeira multa;

III   - 
remessa dos autos à autoridade policial responsável pela apuração do crime de desobediência previsto no artigo 330 do Código Penal, sem prejuízo de qualquer medida judicial cabível por parte da Prefeitura

Artigo 74  - 
Os débitos referentes às multas com decisão administrativa irrecorrível, ou das quais não se recorreu serão encaminhados para inscrição imediata na dívida ativa do município após decorrido o prazo para pagamento. 

Artigo 75  - 
Quando em dé​bi​to de mul​ta, ne​nhum in​fra​tor po​de​rá re​ce​ber quaisquer quan​tias ou cré​di​tos ​que ti​ver ​com a Prefeitura, parti​ci​par de procedimento li​ci​ta​tó​rio, em qual​quer de ​suas mo​da​li​da​des, celebrar contra​tos ou ter​mos de qual​quer na​tu​re​za, nem transacionar a qual​quer títu​lo ​com a Administração Municipal.

Artigo 76 - 
Nas rein​ci​dên​cias, as mul​tas se​rão sucessivamente co​mi​na​das em dobro.

§ 1º  - 
Considera-se reincidência para os efeitos deste Código a re​pe​ti​ção da infração de um mesmo dispositivo desta Lei, por pessoa física ou jurídica, após a decisão administrativa irrecorrível, referente à infração anterior.

§ 2º  - 
O pa​ga​men​to da mul​ta ​não exi​me o in​fra​tor do cum​pri​men​to ​das  exigências previstas neste Código.
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§ 3º - 
As pe​na​li​da​des previstas neste ar​ti​go se​rão apli​ca​das igual​men​te nos ca​sos de in​fra​ções na exe​cu​ção de ser​vi​ços ou obras pertencentes a administração direta, indireta ou concessionárias de serviços públi​cos fede​rais, estaduais ou mu​ni​ci​pais. 

Artigo 77 - 
Os dé​bi​tos de​cor​ren​tes de mul​tas ​não pa​gas ​nos pra​zos le​gais se​rão atuali​za​dos em ​seus va​lo​res mo​ne​tá​rios, de acor​do ​com coeficien​tes previs​tos por le​gis​la​ção fe​de​ral.

Artigo 78 - 
Compete ao Prefeito, em última instância administrativa, a apre​cia​ção dos re​cur​sos con​tra a la​vra​tu​ra dos Autos de In​fra​ção.

Artigo 79 - 
A apli​ca​ção ​das pe​na​li​da​des previstas nes​te Código ​não isen​ta o infra​tor das de​mais pe​na​li​da​des ​que ​lhe fo​rem apli​cá​veis pela mesma conduta, pre​vis​tas na le​gis​la​ção fe​de​ral ou es​ta​dual, ​nem da obrigação de reparar os danos resultantes da infração.

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DE OBRAS 

Artigo 80  - 
A exe​cu​ção de ​obras, in​cluin​do os ser​vi​ços pre​pa​ra​tó​rios e complementares, ​suas ins​ta​la​ções e ​ equi​pa​men​tos, deverá ser realizada de forma a obe​de​cer ao pro​je​to apro​va​do, à ​boa téc​ni​ca, às dis​po​si​ções des​te Código e ao di​rei​to de vi​zi​nhan​ça, a ​fim de garan​tir a se​gu​ran​ça ​dos traba​lha​do​res, da co​mu​ni​da​de, ​das pro​prie​da​des e dos lo​gra​dou​ros públicos.

Artigo 81 - 
O possuidor se obriga a manter o local da obra, em posição visível e enquanto esta não for concluída, uma placa ou tabuleta, com dimensões mínimas de um metro quadrado, indicando:

I      - 
o no​me do au​tor do pro​je​to, ​seu tí​tu​lo pro​fis​sio​nal e nú​me​ro de regis​tro no ​CREA;

II     - 
o no​me do res​pon​sá​vel pe​la exe​cu​ção ​dos ser​vi​ços, se ​não se tra​tar da mes​ma pes​soa, se​gui​do de ​seu tí​tu​lo pro​fis​sio​nal e núme​ro de re​gis​tro no CREA;

​III    - 
o no​me da fir​ma exe​cu​to​ra, com​pa​nhia, em​pre​sa ou sociedade, quan​do ​for o ca​so;

IV   - 
o en​de​re​ço do es​cri​tó​rio ou re​si​dên​cia de ca​da pro​fis​sio​nal.

V    - 
o número do processo administrativo de aprovação da obra e o número do Alvará de Aprovação.

§ 1º - 
A ausência do disposto no "caput", implicará nas sanções previstas no artigo 72 item VIII.

§ 2º - 
A fi​xa​ção de pla​ca ou ta​bu​le​ta, a ​que se re​fe​re o pre​sen​te ar​ti​go não está su​jei​ta ao pa​ga​men​to de qual​quer ta​xa ou emolumen​tos.

Artigo 82 - 
Fica ter​mi​nan​te​men​te proi​bi​da a  uti​li​za​ção de pas​seio pú​bli​co pa​ra o depó​si​to, mes​mo ​que tem​po​rá​rio, de ma​te​riais de constru​ção ou entulho de qual​quer es​pé​cie.
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Artigo 83 - 
Para pos​si​bi​li​tar a se​gu​ran​ça de tran​seun​tes, ne​nhu​ma ​obra de construção, re​for​ma, acrés​ci​mo, re​cons​tru​ção ou de​mo​li​ção de prédios se​rá ini​cia​da no ali​nha​men​to do lo​gra​dou​ro pú​bli​co, ou de​le afas​ta​da ​até 1,20m, ​sem ​que se co​lo​que em to​da a extensão de frente, um ta​pu​me provi​só​rio, ​que de​ve​rá ​ser exe​cu​ta​do ​com ma​te​rial opa​co, ​até a al​tu​ra míni​ma de 2,00m (​dois me​tros) do nível do ter​re​no.

§ 1º  - 
Para al​tu​ras su​pe​rio​res a 2,00m (​dois me​tros) só  é per​mi​ti​do o uso de ele​men​tos ​que per​mi​tam a ven​ti​la​ção e en​tra​da de ​luz, ​tais co​mo grades ou te​las.

§ 2º  - 
Os ta​pu​mes po​de​rão avan​çar so​bre o pas​seio ou cal​ça​da, ​até, no máximo, a me​ta​de da lar​gu​ra do pas​seio.

§ 3º  - 
Quando a lar​gu​ra li​vre do pas​seio re​sul​tar in​fe​rior a 0,90m (noventa centí​me​tros) e se tra​tar de ​obra em lo​gra​dou​ro sujei​to a in​ten​so tráfego de veí​cu​los, de​ve​rá ​ser so​li​ci​ta​da a au​to​ri​za​ção para, em caráter excepcio​nal, e a cri​té​rio da Prefeitura, desviar-se o trân​si​to de pe​des​tres pa​ra par​te pro​te​gi​da do lei​to car​ro​çá​vel.

§ 4º  - 
Quando os ta​pu​mes fo​rem cons​truí​dos em es​qui​nas de lo​gra​dou​ros, as pla​cas de no​men​cla​tu​ras, in​di​ca​do​ras do trânsito de veí​cu​los e outras de in​te​res​se pú​bli​co se​rão ne​les afi​xa​das, de for​ma ​bem visível.

§ 5º - 
Em ne​nhum ca​so os ta​pu​mes de​ve​rão ve​dar as pla​cas, lu​mi​ná​rias, hidran​tes e ou​tros apa​re​lhos do ser​vi​ço pú​bli​co.

Artigo 84 - 
Nas ​obras ou ser​vi​ços, ​que se de​sen​vol​vam a ​mais de 9,00m. (nove metros) de altura, se​rá obri​ga​tó​ria a exe​cu​ção de :

I      - 
pla​ta​for​mas de se​gu​ran​ça (an​dai​mes), a ca​da 8,00m. (oito metros) ou 3 (três) pa​vi​men​tos; e

II     - 
ve​da​ção ex​ter​na ​que en​vol​va a ​obra to​tal​men​te.

§ 1º - 
Nos ca​sos em ​que fo​rem usa​dos an​dai​mes sus​pen​sos ou que ​for obrigató​rio o de​sem​ba​ra​ço da cal​ça​da do logra​dou​ro, quando a ​obra atin​gir a al​tu​ra de 3,00m (​três me​tros), colo​car-se-ão ta​pu​mes ou portas pro​vi​só​rias pa​ra o fe​cha​men​to dos vãos que exis​ti​rem no pavimen​to térreo da cons​tru​ção.

§ 2º - 
A co​lo​ca​ção de pla​ta​for​mas de​ve​rá pro​pi​ciar uma pas​sa​gem li​vre, ao nível da ​rua, ​com, no mí​ni​mo, 2,50m. (dois metros e cinqüenta centímetros) de al​tu​ra.

Artigo 85 - 
Exigências ​iguais às do ar​ti​go 86 e 87 de​ve​rão ​ser ob​ser​va​das ​nas laterais ​das edi​fi​ca​ções em lo​tes de ​meio de qua​dra, quando os lo​tes lindei​ros fo​rem edi​fi​ca​dos.

Artigo 86 - 
Concluídos os ser​vi​ços de fa​cha​da ou na hi​pó​te​se de paralisação da obra ​por um pe​río​do su​pe​rior a 90 (noventa) ​dias os tapumes e andaimes deverão ​ser re​cua​dos pa​ra o ali​nha​men​to do lo​te.

Lei Compl. 2514/98 - Fls. 20

Parágrafo Úni​co - 
A ​não ob​ser​vân​cia des​te ar​ti​go con​fe​re à Prefeitura o di​rei​to de exe​cu​tar o re​cuo, cor​ren​do as des​pe​sas ​por con​ta do proprietário ou do res​pon​sá​vel pe​la ​obra, se ​for o ca​so, ​sem pre​juí​zo da multa cabível. 

TÍ​TU​LO ​VII

​DOS COM​PO​NEN​TES, ​DOS MA​TE​RIAIS , ​DOS 

ELE​MEN​TOS CONS​TRU​TI​VOS E ​DOS EQUI​PA​MEN​TOS
Artigo 87 - 
A exe​cu​ção de to​da e qual​quer edi​fi​ca​ção, re​for​ma ou am​plia​ção de​ve ser rea​li​za​da ​com ma​teriais que satisfaçam às normas compa​tí​veis com o ​seu ​uso na cons​tru​ção, as​se​gu​ran​do es​ta​bi​li​da​de, se​gu​ran​ça e salubrida​de ​das obras, edi​fi​ca​ções e equipamentos, ga​ran​tin​do desempe​nho, no mí​ni​mo, si​mi​lar ​aos pa​drões es​ta​be​le​ci​dos nes​te Código.

§ 1º  - 
Os com​po​nen​tes bá​si​cos da edi​fi​ca​ção ​que com​preen​dem fundações, es​tru​tu​ras, pa​re​des e co​ber​tu​ras, de​vem apre​sen​tar resistên​cia ao fogo, iso​la​men​to tér​mi​co, iso​la​men​to e condicionamen​to acús​ti​co, esta​bi​li​da​de e im​per​mea​bi​li​da​de adequa​dos à função e por​te do edifício, aten​den​do às dis​po​si​ções da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ​ABNT.

§ 2º - 
Com re​la​ção à se​gu​ran​ça, re​sis​tên​cia ao fo​go e iso​la​men​to tér​mi​co e acús​ti​co, os ma​te​riais uti​li​za​dos em pa​re​des, por​tas, jane​las, pisos, cober​tu​ras e for​ros de​vem aten​der ​aos re​qui​si​tos mí​ni​mos cons​tan​tes dos coe​fi​cien​tes es​ti​pu​la​dos pe​la Associação Brasileira de Normas Técnicas - ​ABNT.

§ 3º - 
Em se tra​tan​do de ma​te​riais no​vos ou de ma​te​riais pa​ra os ​quais não tenham si​do es​ta​be​le​ci​das nor​mas ou quan​do utiliza​dos em situa​ções diver​sas ​das ha​bi​tuais,  os ín​di​ces qua​li​ta​ti​vos se​rão fixados me​dian​te es​tu​do e orien​ta​ção  do Instituto Tecnológico do Estado ou de ou​tra entida​de idô​nea, ofi​cial​men​te re​co​nhe​ci​da, ou na au​sên​cia des​tes laudos técni​cos se​rá de in​tei​ra res​pon​sa​bi​li​da​de do pro​fis​sio​nal ​que os te​nha es​pe​ci​fi​ca​do ou ado​ta​do.

Artigo 88  - 
O se​tor com​pe​ten​te da Prefeitura re​ser​va-se o di​rei​to de im​pe​dir o emprego de qual​quer ma​te​rial ​que ​não sa​tis​fa​ça as exigências prescri​tas no ar​ti​go an​te​rior.

Artigo 89  - 
As edi​fi​ca​ções comerciais ou públicas de​vem as​se​gu​rar con​di​ções de aces​so, cir​cu​la​ção e uso ​por pes​soas ido​sas ou por​ta​do​ras de deficiências físicas ou obesidade.

Artigo 90 - 
As fun​da​ções e es​tru​tu​ras de​verão es​tar si​tua​das in​tei​ra​men​te den​tro dos li​mi​tes do lo​te e con​si​de​rar as in​ter​fe​rên​cias pa​ra com as edificações vizinhas, lo​gra​dou​ros e ins​ta​la​ções de ser​vi​ços pú​bli​cos.

§ 1º - Nas fachadas dos edifícios, serão admitidos elementos estruturais ocupando saliências de até no máximo 0,20m. (vinte centímetros), dentro  dos recuos obrigatórios.
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§  2º - Sobre os recuos frontais obrigatórios será admitida a construção de balanço com projeção de no máximo 1,00m (um metro), para os pisos acima do primeiro pavimento, devendo, em casos de esquina, ser respeitado canto chanfrado de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), normal a bissetriz formado pelo prolongamento dos balanços, e sem prejuízo dos demais recuos.

§ 3º - 
É obrigatória a construção de marquises nos edifícios destinados ao uso comercial, com largura mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), altura de 4,20m (quatro metro e vinte centímetros), construída até as divisas laterais.

§ 4º - Serão permitidos mezaninos que ocupem até o máximo de 50% (cinqüenta por cento) da área do compartimento em que o mesmo estiver construído, desde que não resultem compartimentos com pé direito inferiores a 2,50m. (dois metros e cinqüenta centímetros).

Artigo 91  - 
A pa​re​de ​que es​ti​ver em con​ta​to di​re​to ​com o so​lo, de​ve​rá ​ser impermeabi​li​za​da.

Artigo 92  - 
Os guarda-cor​pos de pro​te​ção con​tra que​da, exis​ten​te em ter​ra​ços e balcões, deverão possuir al​tu​ra mí​ni​ma de 0,90m. (no​ven​ta centímetros) e ​ser re​sis​ten​tes ao im​pac​to e à pres​são.

Artigo 93 -
Quanto se tra​tar de edi​fi​ca​ções agru​pa​das ho​ri​zon​tal​men​te, a estrutura de co​ber​tu​ra de ca​da uni​da​de au​tônoma será independente, devendo a parede divisória entre as unidades chegar até a face inferior da telha. 

CAPÍTULO I 

DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS. 

​Artigo 94 - 
A exe​cu​ção de ins​ta​la​ções pre​diais, ​tais co​mo as de ​água po​tável, águas plu​viais, es​go​to, ​luz, for​ça, pára-raios, te​le​fo​ne, ​gás e guar​da de li​xo, obser​va​rão, em es​pe​cial, as dis​po​si​ções da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ​ABNT.

Artigo 95 - 
Não se​rá per​mi​ti​do o des​pe​jo de ​águas plu​viais ou ser​vi​das, in​clu​si​ve daque​las pro​ve​nien​tes do funcionamento de equipamentos, so​bre as calça​das e imó​veis vi​zi​nhos, de​ven​do as mes​mas se​rem con​du​zi​das por ca​na​li​za​ção, ​sob o pas​seio, à re​de co​le​to​ra própria, de acor​do com as normas ​dos órgãos com​pe​ten​tes.

Artigo 96 - 
Os am​bien​tes ou com​par​ti​men​tos ​que con​ti​ve​rem equi​pa​men​tos ou instala​ções ​com fun​cio​na​men​to a ​gás de​ve​rão ​ter ventilação permanente, as​se​gu​ra​da ​por aber​tu​ras di​re​tas pa​ra o ex​te​rior, atendendo as nor​mas da au​to​ri​da​de com​pe​ten​te.

Artigo 97 - 
O ar​ma​ze​na​men​to de re​ci​pien​tes de ​gás de​ve​rá ​ser lo​ca​li​za​do na parte exter​na ​das edi​fi​ca​ções, em am​bien​te ex​clu​si​vo, do​ta​do de aber​tu​ras para ven​ti​la​ção per​ma​nen​te.
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Artigo 98 - 
Visando o con​tro​le da pro​li​fe​ra​ção de zoo​no​ses, os abri​gos destinados à guar​da de li​xo de​ve​rão ​ser exe​cu​ta​dos de acor​do ​com as nor​mas do órgão mu​ni​ci​pal com​pe​ten​te, fi​can​do proi​bi​da a instalação de tu​bos de que​da de li​xo, na edi​fi​ca​ção.

Artigo 99 - 
Excetuadas as re​si​dên​cias, qual​quer edi​fi​ca​ção ​com ​mais de 750,0m² (sete​cen​tos e cin​qüen​ta me​tros qua​dra​dos) de​ve​rá ​ser dota​da de abrigo destinado a guarda de lixo, localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

CAPÍTULO II

DOS EQUIPAMENTOS MECÂNICOS
Artigo 100 -
Todo equi​pa​men​to me​câ​ni​co, in​de​pen​den​te de ​sua po​si​ção no imóvel, deverá ser​ ins​ta​la​do de for​ma a ​não trans​mi​tir, ​aos imóveis vi​zi​nhos e aos lo​gra​dou​ros pú​bli​cos, ruí​dos, vi​bra​ções e temperaturas em ní​veis su​pe​rio​res aos pre​vis​tos ​nos regulamen​tos ofi​ciais pró​prios.

Artigo 101 - 
Os guin​das​tes, pon​tes ro​lan​tes e ou​tros equi​pa​men​tos ​que possuírem, junto às di​vi​sas, al​tu​ra su​pe​rior a 9,0m (no​ve me​tros), medidos a par​tir do per​fil ori​gi​nal do ter​re​no, fi​ca​rão con​di​cio​na​dos, a par​tir des​ta al​tu​ra, ao afas​ta​men​to mí​ni​mo de 3,0m (​três metros) no tre​cho em ​que ocor​rer ​tal si​tua​ção.

Artigo 102 - 
As ba​lan​ças de pe​sa​gem de veí​cu​los po​de​rão se si​tuar em qual​quer posição no imó​vel, in​clu​si​ve ​nas fai​xas de re​cuos pre​vis​tos pe​la Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Artigo 103 - 
Os equi​pa​men​tos me​câ​ni​cos, in​de​pen​den​te​men​te do por​te, ​não serão con​si​de​ra​dos co​mo ​área edi​fi​ca​da.

Artigo 104 - 
Incluem-se ​nas dis​po​si​ções des​te ca​pí​tu​lo, os apa​re​lhos de transporte vertical de carga ou passageiros situados no local. 

CAPÍTULO III

DOS ELEVADORES
Artigo 105 - 
Serão obri​ga​to​ria​men​te ser​vi​das ​por ele​va​do​res as edi​fi​ca​ções ​com mais de cin​co an​da​res e/ou  ​que apre​sen​tem des​ní​vel entre o pavimento do últi​mo an​dar e o pa​vi​men​to do an​dar in​fe​rior, in​cluí​dos os pa​vi​men​tos des​ti​na​dos a es​ta​cio​na​men​to, supe​rior a 13,50 (treze metros e cinqüenta centímetros), obser​va​das as se​guin​tes con​di​ções:

I      - 
no mí​ni​mo um ele​va​dor, em edi​fi​ca​ções ​até 8 (​oito) an​da​res e/ou ​com des​ní​vel ​igual ou in​fe​rior a 21,00m (vin​te e um metros);

II     - 
no mí​ni​mo 2 (​dois) ele​va​do​res, em edi​fi​ca​ções ​com ​mais de 8 (oito) an​da​res e/ou ​com des​ní​vel su​pe​rior a 21,00m (vin​te e um me​tros).

Artigo 106 - 
No côm​pu​to ​dos an​da​res e no cál​cu​lo do des​ní​vel, ​não se​rão considerados o áti​co, o pa​vi​men​to de co​ber​tu​ra, os an​da​res destinados à ze​la​do​ria ou de ​uso pri​va​ti​vo de an​dar con​tí​guo.
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Artigo 107 - 
Todos os an​da​res de​ve​rão ​ser ser​vi​dos, no mí​ni​mo, pe​la quan​ti​da​de de ele​va​do​res de​ter​mi​na​do no Artigo 105.

Artigo 108 - 
As edi​fi​ca​ções ser​vi​das ​por ele​va​do​res, ​não es​tão dis​pen​sa​das da instalação de es​ca​das.

Artigo 109 - 
Com a fi​na​li​da​de de as​se​gu​rar o aten​di​men​to de pes​soas por​ta​do​ras de de​fi​ciên​cias fí​si​cas, um ​dos ele​va​do​res de​ve​rá:

I      - 
es​tar si​tua​do em lo​cal de fá​cil aces​so;

II     - 
es​tar si​tua​do em ní​vel ​com o pa​vi​men​to a ​que ser​vir ou es​tar inter​li​ga​do ao mes​mo ​por ram​pa;

​III   - 
​ter ca​bi​na de di​men​sões in​ter​nas mí​ni​mas de 1,10m (um metro e ​dez cen​tí​me​tros) ​por 1,40m (um me​tro e qua​ren​ta centíme​tros);

IV   - 
​ter por​ta ​com ​vão de no mí​ni​mo 0,80m (oi​ten​ta cen​tí​me​tros);

V    - 
ser​vir ao es​ta​cio​na​men​to, em ​que ha​ja pre​vi​são de va​gas de veícu​los pa​ra pes​soas por​ta​do​ras de de​fi​ciên​cias fí​si​cas.

Artigo 110 - 
Será obrigatória a ins​ta​la​ção de ele​va​do​res em edi​fi​ca​ções ​que possuírem ​mais de um pa​vi​men​to e po​pu​la​ção su​pe​rior a 600 (seiscentas) pes​soas e ​que ​não pos​suam ram​pas pa​ra aten​di​men​to da cir​cu​la​ção ver​ti​cal.

Artigo 111 - 
A ​área do  po​ço do ele​va​dor, ​bem co​mo de qual​quer com​par​ti​men​to mecâ​ni​co de trans​por​te ver​ti​cal, se​rá con​si​de​ra​da no cálcu​lo da ​área edifi​ca​da de um úni​co an​dar.

Artigo 112 - 
Os es​pa​ços de cir​cu​la​ção fron​tei​ros às por​tas ​dos ele​va​do​res, em qualquer an​dar, de​ve​rão ​ter di​men​sões ​não in​fe​riores a 1,50m (um metro e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros).

Artigo 113 - 
O ​hall de aces​so a, no mí​ni​mo, um ele​va​dor de​ve​rá ​ser in​ter​li​ga​do à circu​la​ção ver​ti​cal da edi​fi​ca​ção, ​por es​pa​ço de cir​cu​la​ção cole​ti​va, poden​do os de​mais ele​va​do​res ​ter es​ta in​ter​li​ga​ção ga​ran​ti​da ​por espaço de cir​cu​la​ção pri​va​ti​va.

Artigo 114 - 
O cál​cu​lo de trá​fe​go, pro​je​to, exe​cu​ções e de​mais ca​rac​te​rís​ti​cas dos eleva​do​res es​tão su​jei​tos à obe​diên​cia e às regulamentações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ​ABNT.

Parágrafo úni​co - 
A exi​gên​cia cons​tan​te des​te ar​ti​go es​ten​de-se a pro​je​tos e execuções de ins​ta​la​ções de mon​ta-car​gas e es​ca​das rolantes.

Artigo 115 - 
Os ves​tí​bu​los jun​to a ele​va​do​res, ​com ​área ​igual ou in​fe​rior a 25,00m2 (vin​te cin​co me​tros qua​dra​dos), po​de​rão ​ser ven​ti​la​dos ​por aber​tu​ras nas por​tas ​dos ele​va​do​res.

Artigo 116 - 
Para qual​quer ti​po de edi​fi​ca​ção exis​ten​te, as ins​ta​la​ções de elevadores,  mon​ta-car​gas e es​ca​das ro​lan​tes de​pen​dem de pe​di​do de li​cen​ça pré​via da Prefeitura, respeitadas as exigências do artigo 37.
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TÍTULO VIII

DO FECHAMENTO DOS TERRENOS EDIFICADOS

Artigo 117 -
A im​plan​ta​ção de qual​quer edi​fí​cio no lo​te, ​além do aten​di​men​to ​das dispo​si​ções pre​vis​tas na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, dos afas​ta​men​tos em re​la​ção às ​águas cor​ren​tes ou dormentes, fai​xas de do​mí​nio pú​bli​co de ro​do​vias e ferrovias, li​nhas de al​ta-ten​são, du​tos e cana​li​za​ções, de​ve​rá res​pei​tar as nor​mas pre​vis​tas nes​te Código, vi​san​do as​se​gu​rar a qualida​de de vi​da ​das edi​fi​ca​ções vizinhas, bem co​mo a higie​ne e a sa​lu​bri​da​de ​dos ​seus compartimentos.

Artigo 118 -
Para os ter​re​nos edi​fi​ca​dos se​rá fa​cul​ta​ti​va a cons​tru​ção de mu​ro de fecho em ​suas di​vi​sas.

Artigo 119 -
Os  mu​ros e cer​cas de jar​dins e de quin​tais, in​clu​si​ve os de di​vi​sa, poderão ​ser exe​cu​ta​dos ​com ma​te​riais opa​cos, so​men​te ​até a altu​ra de 2,00m (​dois me​tros) do ní​vel do ter​re​no, e nun​ca ul​tra​pas​sar 3,00m. (três metros) de al​tu​ra, com re​la​ção ao ní​vel do passeio.

Parágrafo Úni​co - 
Em lo​tes de es​qui​na, a Prefeitura po​de​rá res​trin​gir a al​tu​ra de muros e cer​cas, de for​ma a per​mi​tir vi​si​bi​li​da​de e segu​rança no trân​si​to.

Artigo 120 -
Nos lotes de esquina os muros de fechamento, de​ve​rão obedecer um canto chan​fra​do de 3,5m (​três me​tros e cinqüenta cen​tí​me​tros), nor​mal à bissetriz do ân​gu​lo for​ma​do pe​lo pro​lon​ga​men​to ​dos alinha​men​tos, sal​vo se ​tal con​cor​dân​cia ti​ver si​do fi​xa​da de forma diver​sa em arruamen​to ou pla​no de me​lho​ra​men​to pú​bli​co.

Artigo 121 -
Em ob​ser​vân​cia ao dis​pos​to no Código Civil, de​ve​rá ha​ver re​ser​va de espa​ço pa​ra a pas​sa​gem de ca​na​li​za​ção de ​águas provenientes de lotes a mon​tan​te, exi​gên​cia es​ta ex​ten​sí​vel a ca​na​li​za​ção de esgo​to.

Artigo 122 -
As con​di​ções na​tu​rais de ab​sor​ção ​das ​águas plu​viais no lo​te deverão ser ga​ran​ti​das pe​la exe​cu​ção de re​ser​va de, no mí​ni​mo 15% (quin​ze por cento) da ​área remanescente, resultado das aplicações  dos recuos mínimos obrigatórios da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Artigo 123 - 
Em edifícios com mais de 4 (quatro) pavimentos, todos os re​cuos mínimos obri​ga​tó​rios da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, serão acrescidos de H/10, sendo H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2º pavimento, (não considerados para este cálculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático).
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TÍ​TU​LO  IX

​DOS COM​PAR​TI​MEN​TOS

Artigo 124 -
Para os efei​tos des​te Código, os com​par​ti​men​tos e am​bien​tes ​das edificações se​rão con​si​de​ra​dos pe​la ​sua fi​na​li​da​de ló​gi​ca, decorrente de suas dis​po​si​ções e di​men​sio​na​men​tos, de for​ma a pro​por​cio​nar con​for​to am​bien​tal, tér​mi​co, acús​ti​co, e pro​te​ção con​tra a umi​da​de, obti​dos pe​lo ade​qua​do di​men​sio​na​men​to e em​pre​go ​dos ma​te​riais de pa​re​des, coberturas, pa​vi​men​tos e aberturas, ​bem como ​das instalações ​dos equipa​men​tos.

CA​PÍ​TU​LO I

DA CLAS​SI​FI​CA​ÇÃO E DI​MEN​SIO​NA​MEN​TO
Artigo 125 -
Os com​par​ti​men​tos clas​si​fi​cam-se, em ra​zão da fun​ção exer​ci​da, que deter​mi​na​rá ​seu di​men​sio​na​men​to mí​ni​mo e a necessida​de de ae​ra​ção e in​so​la​ção na​tu​rais, clas​si​fi​cam-se de acor​do ​com os seguintes grupos:

I    - 
Compartimentos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da des​ti​na​dos ao repou​so em edi​fi​ca​ções de ​uso ha​bi​ta​cio​nal ou de prestação de ser​vi​ços de hos​pe​da​gem, de saú​de e de edu​ca​ção ​são aque​les con​si​de​ra​dos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da no​tur​na, que necessi​tam de ilu​mi​na​ção e ven​ti​la​ção na​tu​rais e compreen​dem os dor​mi​tó​rios. Salvo dis​po​si​ção de caráter ​mais res​tri​ti​vo constan​te de le​gis​la​ção es​pe​cí​fi​ca, o di​men​sio​na​men​to mí​ni​mo de​ve​rá res​pei​tar o pé-di​rei​to de 2,50m (​dois me​tros e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros), 5,00m² (cin​co me​tros qua​dra​dos) de área e possibili​tar a ins​cri​ção de um cír​cu​lo ​com 2,00m (​dois me​tros) de diâ​me​tro no pla​no do pi​so;

​ II   - 
Compartimentos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da des​ti​na​dos ao estar, ao tra​ba​lho e ​aos es​tu​dos, em edi​fi​ca​ções de ​usos habitacio​nal, co​mer​cial, in​dus​trial e de pres​ta​ção de ser​vi​ços: são aque​les consi​de​ra​dos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da diur​na, que ne​ces​si​tam de ilu​mi​na​ção e ven​ti​la​ção na​tu​rais e compreendem os re​fei​tó​rios, as sa​las de es​tar, as sa​las de visitas, as sa​las de mú​si​ca, as sa​las de jo​gos, as sa​las de costu​ra, cozinhas, co​pas, la​van​de​rias, lo​jas, armazéns, sa​las e gabi​ne​tes de tra​ba​lho, es​cri​tó​rios, con​sul​tó​rios, es​tú​dios, sa​las pa​ra ​fins co​mer​ciais e in​dus​triais di​ver​sos, depósitos com área su​pe​rior a 2,50m² (​dois me​tros e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros quadra​dos) e outros de des​ti​no se​me​lhan​te. Salvo dispo​si​ção de ca​rá​ter ​mais res​tri​ti​vo, cons​tan​te de le​gis​la​ção espe​cí​fi​ca, o di​men​sio​na​men​to mí​ni​mo de​ve​rá res​pei​tar o pé-direi​to de 2,50m (​dois me​tros e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros), 5,00m² (cinco metros quadrados) de ​área e possi​bi​li​tar a inscrição de um cír​cu​lo ​com 2,00 (dois me​tros) de diâ​me​tro no pla​no do pi​so;
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III  - 
Compartimentos de per​ma​nên​cia tran​si​tó​ria, em edi​fi​ca​ções de usos ha​bi​ta​cio​nal, co​mer​cial, in​dus​trial e de pres​ta​ção de serviços ​são aque​les ​que, pe​la na​tu​re​za da ati​vi​da​de ​ali exercida, pos​sam dis​por de ​meios me​câ​ni​cos e ar​ti​fi​ciais de ven​ti​la​ção e ilu​mi​na​ção Salvo dis​po​si​ção de ca​rá​ter ​mais restriti​vo, cons​tan​te de legislação pró​pria, te​rão co​mo dimensiona​men​to mí​ni​mo 2,50m. (dois me​tros e cin​qüen​ta centíme​tros) de pé-di​rei​to e possibilitarão a ins​cri​ção de um círcu​lo ​com 0,80m (oi​ten​ta centíme​tros) de diâ​me​tro, e compreen​dem os ves​tí​bu​los, acessos, cor​re​do​res, cai​xas de escadas, rou​pa​rias, tou​ca​do​res, ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias, vestiários, de​pó​si​tos ​com ​área in​fe​rior a 2,50m² (​dois me​tros e cinqüen​ta decí​me​tros qua​dra​dos), despen​sas e ou​tros de desti​no se​me​lhan​te;

IV  - 
Compartimentos de uti​li​za​ção es​pe​cial ou pa​ra abri​gar equipamen​tos, em edi​fi​ca​ções de ​usos ha​bi​ta​cio​nal, co​mer​cial, indus​trial e de pres​ta​ção de ser​vi​ços ​são aque​les ​que, pe​la nature​za da fun​ção ​ali exer​ci​da, pos​sam dis​por de meios mecânicos e ar​ti​fi​ciais de ven​ti​la​ção e ilu​mi​na​ção. Terão dimensões e pé-di​rei​to com​pa​tí​veis ​com a fun​ção e compreendem as câ​ma​ras es​cu​ras, fri​go​rí​fi​cos, ade​gas, armários, cai​xas for​tes, ele​va​do​res, cai​xas de ele​va​do​res, poços e ca​sas de má​qui​nas e ou​tros de na​tu​re​za es​pe​cial.

Artigo 126 -
Os com​par​ti​men​tos ​que ti​ve​rem ​mais da me​ta​de da ​área ​com pé direi​to in​fe​rior a 2,50m (​dois me​tros e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros) só pode​rão ​ser des​ti​na​dos pa​ra uti​li​za​ção tran​si​tó​ria ou es​pe​cial.

Artigo 127- 
Para to​dos os ti​pos de com​par​ti​men​tos, em ca​so de for​ro in​cli​na​do, o pé di​rei​to ​mais bai​xo ​não po​de​rá ​ser in​fe​rior a 2,10m (dois me​tros e dez centíme​tros), e pé-direito médio não inferior a 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) .

Artigo 128 - 
Os com​par​ti​men​tos ​que ne​ces​si​ta​rem de cui​da​dos hi​giê​ni​cos e sanitários es​pe​ciais, de​ve​rão ​ser do​ta​dos de re​ves​ti​men​tos adequados à impermeabilidade e re​sis​tên​cia à freqüente lim​pe​za.

Artigo 129 -
Os com​par​ti​men​tos des​ti​na​dos a abri​gar ser​vi​ços de la​va​gem, lubrificação e pin​tu​ra se​rão executados de modo a não permitir a dispersão do material em suspensão utilizado no serviço. 

CAPÍTULO II 

DAS ABERTURAS E DAS CONDIÇÕES

DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO

​Artigo 130 -
As aber​tu​ras pa​ra ae​ra​ção e in​so​la​ção ​dos compartimentos que poderão estar ou não em plano vertical, deverão, observado o míni​mo de 0,60m² (ses​sen​ta decí​me​tros qua​dra​dos) ​ter di​men​sões proporcionais à ​área do com​par​ti​men​to de, no mí​ni​mo:

I    - 
1/6 pa​ra os com​par​ti​men​tos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da, diurna e no​tur​na;

II   - 
1/8 pa​ra os com​par​ti​men​tos de per​ma​nên​cia tran​si​tó​ria, quan​do op​ta​rem ​por ae​ra​ção e in​so​la​ção na​tu​rais.

Lei Compl. 2514/98 - Fls. 27

Artigo 131 -
Metade da ​área ne​ces​sá​ria à in​so​la​ção de​ve​rá ​ser des​ti​na​da à aeração do com​par​ti​men​to.

Artigo 132 -
Quando a ae​ra​ção e in​so​la​ção de um com​par​ti​men​to fo​rem fei​tas através de um ou​tro, o di​men​sio​na​men​to da aber​tu​ra vol​ta​da para o exte​rior se​rá pro​por​cio​nal à so​ma​tó​ria ​das ​áreas ​dos ​dois compartimen​tos.

Artigo 133 -
No mí​ni​mo, me​ta​de da aber​tu​ra de​ve​rá es​tar con​ti​da no es​pa​ço destina​do a pro​por​cio​nar ae​ra​ção e in​so​la​ção do compartimento.

Artigo 134 - 
As aber​tu​ras ​dos com​par​ti​men​tos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da diur​na pode​rão ​ser re​du​zi​das, des​de ​que ga​ran​ti​do de​sem​pe​nho, no mínimo si​mi​lar ao exi​gi​do, pe​la ado​ção de ​meios me​câ​ni​cos e artificiais de ventilação e ilu​mi​na​ção.

Artigo 135 - 
Os com​par​ti​men​tos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da, no​tur​na e diur​na,  poderão apre​sen​tar, no má​xi​mo, a par​tir do pla​no de insola​ção, profundida​de igual a ​três ve​zes ​sua lar​gu​ra ou ​seu pé-di​rei​to.

Artigo 136 -
Quando as di​men​sões ​das aber​tu​ras pa​ra ae​ra​ção e in​so​la​ção fo​rem iguais ou su​pe​rio​res ao do​bro do mí​ni​mo ne​ces​sá​rio exigido pe​lo Artigo 135, a pro​fun​di​da​de ​dos com​par​ti​men​tos po​de​rá ​ser ​igual a cin​co vezes ​sua largu​ra ou ​seu pé-di​rei​to.

Artigo 137 -
Em ob​ser​vân​cia ao dis​pos​to no Código Civil, ne​nhu​ma aber​tu​ra volta​da pa​ra as di​vi​sas do lo​te po​de​rá ​ter qual​quer de ​seus pon​tos si​tua​dos a menos de 1,50m. (um me​tro e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros) dessa, ressalvadas as aber​turas vol​ta​das pa​ra o alinhamen​to ​dos logra​dou​ros.

Artigo 138 -
Dispensa-se a aber​tu​ra em co​mu​ni​ca​ção ​com o es​pa​ço ex​te​rior em compar​ti​men​tos ou cô​mo​dos des​ti​na​dos, ex​clu​si​va​men​te, à circulação, co​mo es​ca​das, cor​re​do​res e ves​tí​bu​los, e ain​da no ca​so de sa​las de reuniões, de es​pe​tá​cu​los e ga​le​rias co​mer​ciais, que contam ​com sis​te​mas ar​ti​fi​ciais de ilu​mi​na​ção e ven​ti​la​ção equivalen​tes.

Artigo 139 -
No ca​so de sa​ni​tá​rios e des​pen​sas, po​de​rá ​ser uti​li​za​do, pa​ra efei​to de ven​ti​la​ção, du​tos de ven​ti​la​ção ​com ti​ra​gem na​tu​ral ou for​ça​da, que deve​rão obe​de​cer às se​guin​tes con​di​ções:

I     - 
Abrir ne​ces​sa​ria​men​te pa​ra o ex​te​rior;

II    - 
Possuir ​área mí​ni​ma de 1/8 (um oi​ta​vo) da ​área do pi​so, em caso de ven​ti​la​ção na​tu​ral;

​III   - 
Possuir ​área mí​ni​ma de 1/10 (um dé​ci​mo) da ​área do pi​so, em caso de ven​ti​la​ção for​ça​da ​por ​meio de exaus​to​res, condicionadores de ar ou si​mi​la​res;

IV  - 
Abrigar em qual​quer ​dos ​itens an​te​rio​res, ​uma sec​ção mí​ni​ma nor​mal do du​to de ven​ti​la​ção, ​com um cír​cu​lo tan​gen​te de 0,40m. (qua​ren​ta cen​tí​me​tros) de diâ​me​tro.

V   - 
Em qual​quer ca​so, a ex​ten​são do du​to de ven​ti​la​ção ​não poderá ser ul​tra​pas​sa​da a  5,00m. (cin​co me​tros) de distân​cia, me​di​dos até a fa​ce ex​te​rior em ​que se ​abrir;

VI  - 
Em to​dos os ca​sos, a aber​tu​ra pa​ra o ex​te​rior, do du​to de ventilação, de​ve​rá con​tar ​com gra​de e te​la ​que im​pe​ça a entrada de ani​mais e in​se​tos, ​bem co​mo o pro​te​ja da ​água de chu​va.
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Artigo 140 -
Nos ca​sos ex​pres​sa​men​te pre​vis​tos nes​te Código po​de​rão ​ser dispensadas, a juí​zo da Prefeitura, a aber​tu​ra pa​ra o ex​te​rior, desde que fi​quem as​se​gu​ra​das, pa​ra os com​par​ti​men​tos, a ilu​mi​na​ção ​por eletricidade e a per​fei​ta re​no​va​ção de ar ​por ​meio de cha​mi​nés ou poços ou a ven​ti​la​ção ar​ti​fi​cial, ​com ou ​sem re​fri​ge​ra​ção.

Artigo 141 -
As cha​mi​nés ou po​ços de ven​ti​la​ção ​são ad​mi​ti​dos quan​do necessário, a juí​zo da Prefeitura, de​ven​do sa​tis​fa​zer às se​guin​tes condições:

I     - 
ser vi​si​tá​vel e do​ta​do de es​ca​da de fer​ro em to​da al​tu​ra;

II    - 
ter sec​ção trans​ver​sal ​com ​área cor​res​pon​den​te a 0,06 m²  (seis de​cí​me​tros qua​dra​dos) pa​ra ca​da me​tro de al​tu​ra, não poden​do es​sa ​área ​ser in​fe​rior a 1,00m² (um me​tro quadrado);

​III   - 
permitir a ins​cri​ção de um cír​cu​lo de 0,60m. (ses​sen​ta centímetros) de diâ​me​tro, na se​ção trans​ver​sal;

IV   - 
ter co​mu​ni​ca​ção, na ba​se, ​com o ex​te​rior, ​por ​meio de ​uma abertu​ra cor​res​pon​den​te, pe​lo me​nos a 1/4 (um quar​to) da secção da cha​mi​né e mu​ni​da de dis​po​si​ti​vos ​que per​mi​ta regular a en​tra​da do ar;

V    - 
ter, in​ter​na​men​te, re​ves​ti​men​to li​so.

§ 1º - 
A li​cen​ça pa​ra ven​ti​la​ção ​por ​meio de cha​mi​né ou po​ço fi​ca su​jei​ta, tam​bém, às exi​gên​cias es​pe​ciais, de acor​do ​com ca​da ca​so em particular pe​la Prefeitura.

§ 2º - 
Se, em qual​quer tem​po, ​for ve​ri​fi​ca​da a fal​ta de ti​ra​gem su​fi​cien​te ou ine​fi​cá​cia do po​ço ou cha​mi​né, po​de​rá a Prefeitura exi​gir a instalação de exaus​to​res ou de qual​quer dis​po​si​ti​vo ​que rea​li​ze a tira​gem necessá​ria.

§ 3º - 
As cha​mi​nés de​ve​rão se ele​var no mí​ni​mo 5,00m. (cin​co me​tros) acima dos te​lha​dos ​dos edi​fí​cios vi​zi​nhos ​mais al​tos, em um ​raio de 50,00m. (cin​qüen​ta me​tros), ex​ce​to no ca​so de mo​ra​dias uni​fa​mi​lia​res.

Artigo 142 -
As por​tas, ja​ne​las ou aber​tu​ras jun​to à co​ber​tu​ra, ​além de lan​ter​nins ou sheds, te​rão ​suas aber​tu​ras, vol​ta​das pa​ra es​pa​ços descober​tos e dimensio​na​das na de​pen​dên​cia da es​ti​ma​ção do com​par​ti​men​to a ​que servi​rem, e de​ve​rão pro​por​cio​nar resistência ao fogo, nos ca​sos exigidos, iso​la​men​to tér​mi​co, iso​la​men​to e con​di​cio​na​men​to acústicos, estabilidade e impermeabi​li​da​de.

Artigo 143 -
Com a fi​na​li​da​de de as​se​gu​rar a cir​cu​la​ção de pes​soas por​ta​do​ras de deficiên​cias fí​si​cas, as por​tas si​tua​das ​nas ​áreas co​muns de circulação, bem co​mo as de in​gres​so à edi​fi​ca​ção e às uni​da​des autônomas, terão largura livre mínima de 0,80m.  (oitenta centímetros).

TÍTULO X

DA CIRCULAÇÃO E DO ACESSO 

Artigo 144 -
As exi​gên​cias des​te Título ​são re​la​ti​vas às dis​po​si​ções cons​tru​ti​vas das edi​fi​ca​ções no​vas, aque​las a ​cons​truir, ou a re​for​mar com acréscimo de área su​pe​rior a 20% da ​área da cons​tru​ção exis​ten​te e ins​ta​la​ção de equipa​men​tos con​si​de​ra​dos es​sen​ciais à circulação e aces​so, vi​san​do, em es​pe​cial, a se​gu​ran​ça de ​seus ocu​pan​tes.
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Artigo 145 -
Consideram-se es​pa​ços de cir​cu​la​ção as es​ca​das, as ram​pas, os corredores, os ves​tí​bu​los e os ele​va​do​res, ​que po​de​rão ​ser de uso:

I     - 
pri​va​ti​vo, os ​que se des​ti​na​rem às uni​da​des re​si​den​ciais e a acesso a com​par​ti​men​tos de ​uso li​mi​ta​do ​das edi​fi​ca​ções em geral, de​ven​do ob​ser​var a lar​gu​ra mí​ni​ma de 0,80m. (oi​ten​ta centíme​tros); ex​ce​to quan​do per​mi​ti​rem aces​so a compartimentos de permanência tran​si​tó​ria  e de uti​li​za​ção especial ​que po​de​rão ser fei​tos ​por ​vãos de por​tas de, no mínimo, 0,70m. (se​ten​ta centíme​tros) ou, ain​da, no ca​so de acesso a cé​lu​las de sa​ni​tá​rios ​que po​de​rão ​ser de, no mínimo 0,60m. (ses​sen​ta cen​tí​me​tros);

II    - 
co​le​ti​vo, os ​que se des​ti​na​rem ao ​uso pú​bli​co ou co​le​ti​vo, devendo ob​ser​var a lar​gu​ra mí​ni​ma de 1,20m. (um me​tro e vinte cen​tí​me​tros).

III  - coletivo de acesso a lojas destinadas a Comercio e Serviços, inclusive Galerias, deverão ter largura mínima de 3,00m. (três metros).

Artigo 146  -
Serão ad​mi​ti​dos co​mo es​pa​ços pri​va​ti​vos os es​pa​ços de cir​cu​la​ção das edi​fi​ca​ções des​ti​na​das a qual​quer ​uso, ​com ​área construí​da igual ou inferior a 250,00m² (du​zen​tos e cin​qüen​ta me​tros quadrados), al​tu​ra igual ou me​nor ​que 6,00m. (​seis metros) e lo​ta​ção máxi​ma de 100 (cem) pessoas.

Parágrafo Único - 
O pé-direito mínimo dos corredores, deverá ser de 3,00m. (três metros).

Artigo 147  -
Todo corre​dor ​com ​mais de 10,0m (​dez me​tros) de com​pri​men​to deverá ter ilu​mi​na​ção na​tu​ral e ven​ti​la​ção per​ma​nen​te adequa​da, a cada 10,00m. (​dez me​tros) de ex​ten​são.

CAPÍTULO I

DAS ESCADAS 

Artigo 148 - 
As es​ca​das, de acordo com sua utilização, clas​si​fi​cam-se em escadas de uso privativo ou es​ca​das de ​uso co​le​ti​vo, aten​den​do o dispos​to no Artigo 145.

Artigo 149 -
As es​ca​das de ​uso pri​va​ti​vo po​dem clas​si​fi​car-se, ain​da, co​mo restritas, quan​do ser​vem de aces​so se​cun​dá​rio ​nas uni​da​des residenciais ou de aces​so a de​pó​si​tos e ins​ta​la​ção de equi​pa​men​tos nas edi​fi​ca​ções em geral, ob​ser​van​do lar​gu​ra mí​ni​ma de 0,60m. (sessen​ta cen​tí​me​tros) e vencen​do des​ní​vel igual ou in​fe​rior a 3,20m. (três me​tros e vin​te centímetros).

Artigo 150 -
Para qual​quer ​uso, as es​ca​das de​ve​rão apre​sen​tar al​tu​ra “a” (espelho) e lar​gu​ra “l” (pi​so) dis​pos​tos de for​ma a as​se​gu​rar passagem ​com altura livre de no mí​ni​mo 2,10m (​dois me​tros e dez cen​tí​me​tros), respei​tan​do ain​da a seguinte regra:  2 “a” + “l” = 63, não podendo “a” ser superior a 0.18m.  (dezoito centímetros).
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Artigo 151 -
Quando em cur​va, a lar​gu​ra “l” do pi​so ​dos de​graus se​rá me​di​da a partir do pe​rí​me​tro in​ter​no da es​ca​da, a ​uma dis​tân​cia de 0,50m. (cinqüen​ta cen​tí​me​tros);

Artigo 152 -
Os pi​sos ​dos de​graus ​das es​ca​das co​le​ti​vas ​não po​de​rão apre​sen​tar qualquer ti​po de sa​liên​cia.

Artigo 153 -
Serão obri​ga​tó​rios, em qual​quer ca​so, pa​ta​ma​res sem​pre ​que:

I    - 
a es​ca​da ven​cer des​ní​vel su​pe​rior a 3,25m. (​três me​tros e vin​te cin​co cen​tí​me​tros), ou;

II   - 
hou​ver mu​dan​ça de di​re​ção em es​ca​da co​le​ti​va.

Artigo 154 -
Os pa​ta​ma​res de​ve​rão aten​der as se​guin​tes di​men​sões mí​ni​mas:

I    - 
de 0,80m. (oi​ten​ta cen​tí​me​tros), quan​do em es​ca​da pri​va​ti​va;

II   - 
de 1,20m. (um me​tro e vin​te cen​tí​me​tros), quan​do em es​ca​da cole​ti​va ​sem mu​dan​ça de di​re​ção;

Artigo 155 -
As es​ca​das de​ve​rão dis​por de cor​ri​mão, ins​ta​la​do en​tre 0,80m (oiten​ta cen​tí​me​tros) e 1,00m (um me​tro) de al​tu​ra con​for​me as seguin​tes especifi​ca​ções:

I    - 
ape​nas de um la​do, pa​ra es​ca​da ​com lar​gu​ra in​fe​rior a 1,20m (um me​tro e vin​te cen​tí​me​tros);

II   - 
de am​bos os la​dos, pa​ra es​ca​da ​com lar​gu​ra ​igual ou su​pe​rior a 1,20m (um me​tro e vin​te cen​tí​me​tros);

​III  - 
in​ter​me​diá​rio, quan​do a lar​gu​ra ​for ​igual ou su​pe​rior a 2,40m. (dois me​tros e qua​ren​ta cen​tí​me​tros), de for​ma a ga​ran​tir largura mínima de 1,20m. (um me​tro e vin​te cen​tí​me​tros) pa​ra cada lance.

Artigo 156 -
Para au​xí​lio ​aos de​fi​cien​tes vi​suais, os cor​ri​mões ​das es​ca​das coletivas de​ve​rão ​ser con​tí​nuos, ​sem in​ter​rup​ção ​nos pa​ta​ma​res, prolon​gan​do-se, pe​lo me​nos, 0,30m. (trin​ta cen​tí​me​tros) do iní​cio e térmi​no da es​ca​da.

Artigo 157 -
As es​ca​das co​le​ti​vas de​ve​rão ​ser des​con​tí​nuas, a par​tir do pavimento corres​pon​den​te à so​lei​ra de in​gres​so da edi​fi​ca​ção, de for​ma a orien​tar o usuá​rio ao ex​te​rior.

Artigo 158 -
As es​ca​das em ca​ra​col só se​rão per​mi​ti​das pa​ra ​uso pri​va​ti​vo e aces​so a um úni​co pa​vi​men​to.

Artigo 159 -
Em edi​fí​cios ​com mais de qua​tro pa​vi​men​tos as es​ca​das con​ta​rão com ilu​mi​na​ção ar​ti​fi​cial e ​com sis​te​mas de emer​gên​cia em to​da ​sua extensão, os pa​ta​ma​res fi​ca​rão in​de​pen​den​tes ​dos cor​re​do​res ou equiva​len​tes e entre ​eles ha​ve​rá por​tas cor​ta-fo​go.

Artigo 160 -
Em edi​fí​cios ​com no​ve ou ​mais pa​vi​men​tos, se​rá ne​ces​sá​rio pre​ver antecâmara en​tre o pa​ta​mar da es​ca​da e o cor​re​dor, ou equivalen​te, isolada ​por ​duas por​tas cor​ta-fo​go, obe​de​cen​do as seguintes condições:

I    - 
​ter po​ço de ven​ti​la​ção na​tu​ral, pa​ra ae​ra​ção, aber​to no pavimento tér​reo e na cobertura;

II   - 
ter iluminação artificial, nesse poço de ventilação natural, com sistema de emergência.
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CAPÍTULO II

DAS RAMPAS 

Artigo 161 -
As ram​pas te​rão in​cli​na​ção má​xi​ma de 17% (dezessete ​por cen​to) quan​do fo​rem ​meio de es​coa​men​to ver​ti​cal da edi​fi​ca​ção, sen​do que, sem​pre ​que a in​cli​na​ção ex​ce​der a 10% (dez ​por cen​to) o pi​so de​ve​rá ser de ma​te​rial an​ti​der​ra​pan​te.

Artigo 162 -
Para possibilitar o aces​so de pes​soas por​ta​do​ras de de​fi​ciên​cias físicas, o imó​vel deverá ​ser, obri​ga​to​ria​men​te, do​ta​do de ram​pa ​com lar​gu​ra mínima de 1,20m (um me​tro e vin​te cen​tí​me​tros) pa​ra ven​cer des​ní​vel en​tre o lo​gra​dou​ro pú​bli​co ou ​área ex​ter​na e o pi​so corresponden​te à solei​ra de in​gres​so às edi​fi​ca​ções des​ti​na​das a:

I    - 
lo​cal de reu​nião ​com ​mais de 100 (​cem) pes​soas;

II   - 
qual​quer ou​tro ​uso ​com ​mais de 600 (seis​cen​tas) pes​soas.

Artigo 163 -
No in​te​rior ​das edi​fi​ca​ções re​la​cio​na​das no Artigo 166, as ram​pas poderão ​ser subs​ti​tuí​das ​por ele​va​do​res ou ​meios me​câ​ni​cos especiais, des​ti​na​dos ao trans​por​te de pes​soas por​ta​do​ras de deficiências fí​si​cas.

Artigo 164 -
No iní​cio e no tér​mi​no ​das ram​pas o pi​so de​ve​rá ​ter tratamento diferenciado, para a orientação de pessoas portadoras de deficiências visuais.

CAPÍTULO III 

DAS GARAGENS
Artigo 165 -
Os com​par​ti​men​tos ou cô​mo​dos, des​ti​na​dos a ga​ra​gens ​não comerciais, de​vem obe​de​cer às seguintes condições:

I     - 
Ter pé-di​rei​to mí​ni​mo de 2,30m. (​dois me​tros e trin​ta centímetros) e al​tu​ra mí​ni​ma de pas​sa​gem de 2,10m. (​dois metros e ​dez cen​tí​me​tros), quan​do des​ti​na​das à cir​cu​la​ção de auto​mó​veis e uti​li​tá​rios; 

II    - 
Ter sis​te​ma de ven​ti​la​ção per​ma​nen​te;

​III   - 
Ter es​tru​tu​ra, pa​re​des e for​ro de ma​te​rial in​com​bus​tí​vel;

IV   - 
Ter ​vão de en​tra​da ​com lar​gu​ra mí​ni​ma de 3,00m. (​três metros), e, quan​do com​por​ta​rem ​mais ​que 50 (cinqüenta) veículos, deverão ​ter no mí​ni​mo ​duas fai​xas de ro​la​men​to, cada ​uma ​com 2,75m. (​dois me​tros e se​ten​ta e cin​co centímetros) no míni​mo;

V    - 
Ter lo​cais de​mar​ca​dos pa​ra es​ta​cio​na​men​to de ca​da car​ro, com no mí​ni​mo 12,50m² (do​ze me​tros e cinqüenta decímetros quadra​dos) de ​área;

VI   - 
Não ​ter co​mu​ni​ca​ção di​re​ta ​com com​par​ti​men​tos ou cô​mo​dos de per​ma​nên​cia pro​lon​ga​da;

VII  - 
Ter cor​re​dor pa​ra ma​no​bras, en​tre a ​áreas de lo​cais de estacionamen​to pre​vis​tos da se​guin​te ma​nei​ra:

a) quan​do os lo​cais de es​ta​cio​na​men​to for​ma​rem um ân​gu​lo de 30° (trin​ta ​graus) ​com o cor​re​dor de ma​no​bras, a largura mínima des​te de​ve​rá ​ser de 3,00m. (​três me​tros);
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b) quan​do os lo​cais de es​ta​cio​na​men​to for​ma​rem um ân​gu​lo de 45° (qua​ren​ta e cin​co ​graus) ​com o cor​re​dor de manobras, a lar​gu​ra mí​ni​ma des​te de​ve​rá ​ser de 4,0 m (qua​tro me​tros);

c) quan​do os lo​cais de es​ta​cio​na​men​to for​ma​rem um ân​gu​lo de 90° (no​ven​ta ​graus) ​com o cor​re​dor de ma​no​bras, a largu​ra mí​ni​ma des​te de​ve​rá ​ser de 6,00m. (​seis me​tros);

​

VIII - 
Não ​são per​mi​ti​das quais​quer ins​ta​la​ções pa​ra abastecimento, lu​bri​fi​ca​ção ou re​pa​ros em ga​ra​gens co​le​ti​vas ​não comerciais;

IX   - 
Rampas de aces​so a ga​ra​gens, ​com de​cli​vi​da​de en​tre 15% (quinze por cen​to) e no má​xi​mo 25% (vin​te e cinco ​por cen​to) deverão ter​mi​nar no mí​ni​mo a 5,00m. (cin​co me​tros) do alinhamen​to do ter​re​no;

X    - 
O aces​so a veí​cu​los em lo​tes de es​qui​na de​ve​rá dis​tar, no mínimo, 6,00m. (​seis me​tros) do iní​cio do pon​to de en​con​tro do pro​lon​ga​men​to ​dos ali​nha​men​tos ​dos lo​gra​dou​ros, excetuadas as edi​fi​ca​ções re​si​den​ciais uni​fa​mi​lia​res, ou em vir​tu​de das caracte​rís​ti​cas do lo​gra​dou​ro, es​ta dis​tân​cia poderá ​ser al​te​ra​da a cri​té​rio da Prefeitura;

Artigo 166 -
Em ga​ra​gens co​mer​ciais pa​ra ca​mi​nhões e ôni​bus, o pé di​rei​to e as alturas li​vres de pas​sa​gem se​rão no mí​ni​mo de 3,50m. (​três me​tros e cinqüen​ta cen​tí​me​tros);

I     - 
As ram​pas des​ti​na​das à cir​cu​la​ção de ca​mi​nhões e ôni​bus terão de​cli​vi​da​de má​xi​ma de 12% (do​ze ​por cen​to); 

II    - 
A se​ção trans​ver​sal ​das ram​pas ​não po​de​rá apresentar declividade superior a 2% (dois por cento).

TÍTULO XI

DAS INSTALAÇÕES PARA PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS
Artigo 167 -
Devem cum​prir as exi​gên​cias de ins​ta​la​ções con​tra in​cên​dios, de acordo com as Normas do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Estado de São Paulo, to​dos os ti​pos de edi​fi​ca​ções, ex​ce​to as de uso ex​clu​si​va​men​te re​si​den​cial ​até 4 (qua​tro) pavimen​tos incluin​do o tér​reo.

Artigo 168 -
As por​tas de aces​so ​que pro​por​cio​na​rem es​coa​men​to de po​pu​la​ção deverão ​abrir no sen​ti​do da saí​da e, ao ​abrir, ​não po​de​rão redu​zir as dimen​sões exi​gi​das pa​ra a ​via de es​coa​men​to.

Artigo 169 -
A dis​tân​cia má​xi​ma a ​ser per​cor​ri​da nu​ma edi​fi​ca​ção, ​até as circulações ho​ri​zon​tais e ver​ti​cais, deverão seguir as normas do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 170 -
Quando hou​ver obri​ga​to​rie​da​de de ​mais de ​uma es​ca​da pro​te​gi​da, a distân​cia en​tre ​seus aces​sos, deverão seguir as normas do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 171 -
O nú​me​ro de saí​das de ​uma edi​fi​ca​ção, no pa​vi​men​to de saí​da pa​ra o exte​rior, se​rá, no mí​ni​mo, de ​duas, ​com dis​tan​cia​men​to mínimo de 10,0m. (dez me​tros) en​tre si, ​sem pre​juí​zo do di​men​sio​na​men​to ​dos espa​ços e per​cur​sos má​xi​mos es​ta​be​le​ci​dos.
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Artigo 172 -
Os es​pa​ços de cir​cu​la​ção pro​te​gi​dos, ​que per​mi​ti​rem o es​coa​men​to de po​pu​la​ção em se​gu​ran​ça, de​vem man​ter iso​la​men​to de qual​quer ou​tro espa​ço in​ter​no da edi​fi​ca​ção ​por ​meio de ele​men​tos construtivos resistentes, no mí​ni​mo, a ​duas ho​ras de fo​go (is​to é, uma pa​re​de de espes​su​ra su​pe​rior a 0,14m.), sen​do do​ta​dos de portas re​sis​ten​tes, no mínimo, a ​uma ho​ra de fo​go.

§ 1º - 
Os es​pa​ços de cir​cu​la​ção re​fe​ri​dos nes​te ar​ti​go de​vem ​ter ​uso exclusivo co​mo cir​cu​la​ção, es​tan​do per​ma​nentemen​te desobstruídos, con​ter ape​nas as ins​ta​la​ções elé​tri​cas pró​prias do recin​to e do sis​te​ma de se​gu​ran​ça, não con​ter aber​tu​ras para du​tos, ou ga​le​rias de instalações ou ser​vi​ços e, se​rem re​ves​ti​dos  ​com  pisos e pa​re​des ensaia​dos con​for​me as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ​NBR 8660 e ​NBR 9442.

§ 2º - 
Quando exis​tir ins​ta​la​ção de chu​vei​ros au​to​má​ti​cos os ín​di​ces de resis​tên​cia ao fo​go po​de​rão ​ser re​du​zi​dos de acor​do com as nor​mas do Corpo de Bombeiros.

Artigo 173 -
As es​ca​das pro​te​gi​das (de se​gu​ran​ça), em to​dos os pa​vi​men​tos, exceto no cor​res​pon​den​te ao in​gres​so, ​além de aten​de​rem às condições estabelecidas ​nos ​itens an​te​rio​res, so​men​te po​de​rão ​ter comu​ni​ca​ção ​com ou​tros re​cin​tos in​te​rio​res à edi​fi​ca​ção atra​vés de ves​tí​bu​los/an​te​câ​ma​ras tam​bém pro​te​gi​dos.

Artigo 174 -
Os ves​tí​bu​los de​ve​rão ​ter ​suas di​men​sões aten​den​do à pro​por​ção de 1:1,5 , sen​do a me​nor di​men​são ​maior ou ​igual à lar​gu​ra da escada.

Artigo 175 -
Os ves​tí​bu​los/an​te​câ​ma​ras de​ve​rão ​ter ven​ti​la​ção obri​ga​tó​ria, de acordo com as exigências e normas do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo. 

Artigo 176 -
Excluem-se da exi​gên​cia de ves​tí​bu​los/an​te​câ​ma​ras as es​ca​das ​das edifica​ções re​si​den​ciais mul​ti​fa​mi​lia​res ​com al​tu​ra me​nor ou igual a 27,00m. (vin​te e se​te me​tros).

Artigo 177 -
As edi​fi​ca​ções ​que ti​ve​rem pa​vi​men​tos ou te​to de an​da​res ​com compartimen​tos ​com ​áreas su​pe​rio​res a 400,00m² (qua​tro​cen​tos metros qua​dra​dos) si​tua​dos a al​tu​ra su​pe​rior a 9,00m. (no​ve me​tros), de​ve​rão obedecer as normas e exigências do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 178 -
As pro​te​ções pre​vis​tas no ar​ti​go an​te​rior po​de​rão ser substituídas por outras soluções técnicas que comprovadamente, dificultem a propagação do fogo e/ou fumaça.

TÍTULO XII

DAS INSTALAÇÕES  SANITÁRIAS

Artigo 179 -
Toda edi​fi​ca​ção de​ve​rá dis​por de ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias con​for​me disposto nes​te ca​pí​tu​lo, na ra​zão de ​sua po​pu​la​ção e em função da ativida​de de​sen​vol​vi​da.
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Artigo 180 -
As edi​fi​ca​ções des​ti​na​das ao ​uso re​si​den​cial uni​fa​mi​liar e multifamiliar de​ve​rão dis​por de ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias ​nas se​guin​tes quanti​da​des mínimas:

a) ca​sas e apar​ta​men​tos: 1 (​uma) ba​cia, 1 (um) la​va​tó​rio e 1 (um) chuvei​ro;

b) ​áreas de ​uso co​mum de edi​fi​ca​ções mul​ti​fa​mi​lia​res: 1 (​uma) ba​cia, 1 (um) la​va​tó​rio, e 1 (um) chu​vei​ro, se​pa​ra​dos por sexo.

Artigo 181 -
As de​mais edi​fi​ca​ções de​ve​rão dis​por de ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias, ​nas seguin​tes quan​ti​da​des mí​ni​mas:

I     - 
hos​pi​tais ou clí​ni​cas ​com in​ter​na​ção, ho​téis e si​mi​la​res: 1 (​uma) bacia, 1 (um) la​va​tó​rio e 1 (um) chu​vei​ro pa​ra ca​da duas unidades de in​ter​na​ção ou hos​pe​da​gem, e 1 (​uma) ba​cia e 1 (um) la​va​tó​rio pa​ra ca​da 20 (vin​te) pes​soas ​das demais ​áreas, des​con​ta​das deste cál​cu​lo as ​áreas des​ti​na​das a in​ter​na​ção e hos​pe​da​gem;

II    - 
lo​cais de reu​nião: 1 (​uma) ba​cia e 1 (um) la​va​tó​rio pa​ra ca​da 50 pes​soas;

​III   - ou​tras des​ti​na​ções: 1 (​uma) ba​cia e 1 (um) la​va​tó​rio pa​ra ca​da 20 (vin​te) pes​soas.

Artigo 182 -
Quando o nú​me​ro de pes​soas ​for ​maior do ​que 20 (vin​te) ha​ve​rá, necessa​ria​men​te, ins​ta​la​ções se​pa​ra​das ​por se​xo.

Artigo 183 -
A dis​tri​bui​ção ​das ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias ​por se​xo se​rá de​cor​ren​te da ativida​de de​sen​vol​vi​da e do ti​po de po​pu​la​ção predominan​te.

Artigo 184 -
Nos sa​ni​tá​rios mas​cu​li​nos, 50% (cin​qüen​ta ​por cen​to) ​das ba​cias poderão ​ser subs​ti​tuí​das ​por mic​tó​rios.

Artigo 185 -
Toda edi​fi​ca​ção ​não re​si​den​cial de​ve​rá dis​por, no mí​ni​mo de ​uma instala​ção sa​ni​tá​ria ​por se​xo, dis​tan​te no máxi​mo 50,00m. (cinqüen​ta metros) de per​cur​so ​real de qual​quer pon​to, po​den​do se si​tuar em andar con​tí​guo ao con​si​de​ra​do.

Artigo 186 -
Será obri​ga​tó​ria a pre​vi​são de, no mí​ni​mo, ​uma ba​cia e um la​va​tó​rio por se​xo, jun​to a to​do com​par​ti​men​to des​ti​na​do a consumição de alimen​tos, si​tua​do no mes​mo pa​vi​men​to des​te.

Artigo 187 -
Serão pro​vi​dos de an​te​câ​ma​ra ou an​te​pa​ro as ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias que de​rem aces​so di​re​to a com​par​ti​men​tos des​ti​na​dos a trabalho, refei​tó​rio ou con​su​mi​ção de ali​men​tos.

Artigo 188 -
Quando, em ra​zão da ati​vi​da​de de​sen​vol​vi​da, ​for pre​vis​ta a instalação de chu​vei​ros, es​tes se​rão cal​cu​la​dos na pro​por​ção de um pa​ra ca​da 20 (vinte) usuá​rios.

Artigo 189 -
Serão obri​ga​tó​rias ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias pa​ra pes​soas por​ta​do​ras de deficiên​cias fí​si​cas, na re​la​ção de 3% (​três ​por cen​to) da proporção estabe​le​ci​da no Artigo 181, ​nos se​guin​tes ​usos:

I    - 
lo​cais de reu​nião ​com ​mais de 100 (​cem) pes​soas;

II   - 
qual​quer ou​tro ​uso ​com ​mais de 600 (seis​cen​tas) pes​soas.
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Artigo 190 -
As ins​ta​la​ções sa​ni​tá​rias se​rão di​men​sio​na​das em razão do tipo de peças que contiverem, conforme a tabela abaixo:

Instalações Sanitárias
Dimensões mínimas das Instalações

Tipo de Peça
Largura (m)
Área (m²)

Bacia
0,80
1,00

Lavatório
0,80
0,64

Chuveiro
0,80
0,64

Mictório
0,80
0,64

Bacia e Lavatório
0,80
1,20

Bacia, Lavatório e Chuveiro
0,80
2,00

Bacia p/ uso de Deficiente Físico
1.40
2,24

Artigo 191 -
Os la​va​tó​rios e mic​tó​rios co​le​ti​vos dis​pos​tos em co​cho se​rão dimensionados à ra​zão de 0,60m (ses​sen​ta cen​tí​me​tros) ​por usuário.

Artigo 192 -
Quando pre​vis​ta ins​ta​la​ção de chu​vei​ros, de​ve​rá ​ser di​men​sio​na​do vestiário ​com ​área mínima de 1,20m² (um me​tro e vin​te decí​me​tros quadra​dos) pa​ra ca​da chu​vei​ro ins​ta​la​do, ex​ce​tua​da a ​área do próprio chu​vei​ro.

TÍ​TU​LO  ​XIII

​DAS CON​DI​ÇÕES DE INS​TA​LA​ÇÃO E AR​MA​ZE​NA​GEM

DE PRO​DU​TOS QUÍ​MI​COS, IN​FLA​MÁ​VEIS E EX​PLO​SI​VOS
Artigo 193 -
A ar​ma​ze​na​gem de pro​du​tos quí​mi​cos, in​fla​má​veis e ex​plo​si​vos ​nos esta​dos só​li​do, lí​qui​do e ga​so​so, ​bem como ​suas canalizações e equipamen​tos, de​ve​rão aten​der as nor​mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e, na fal​ta des​tas, as Nor​mas Regulamentadoras expe​di​das pe​la Prefeitura, ​bem co​mo as nor​mas es​pe​ciais ema​na​das da au​to​ri​da​de com​pe​ten​te. 
TÍTULO XIV

DAS EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES
Artigo 194 -
Qualquer edi​ficação, ​sem pre​juí​zo do aten​di​men​to às dis​po​si​ções deste Código e ​das nor​mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas deverá ob​ser​var as res​tri​ções es​pe​cí​fi​cas ​das le​gis​la​ções, federal e estadual, ​nas ​áreas do tra​ba​lho, da saú​de e da edu​ca​ção, bem co​mo ​leis mu​ni​ci​pais complemen​ta​res.

Artigo 195 - 
Nas ha​bi​ta​ções, ​que de​ve​rão con​ter, no mí​ni​mo, es​pa​ços des​ti​na​dos a repou​so, ins​ta​la​ção sa​ni​tá​ria e pre​pa​ro de ali​men​tos, as instalações sanitárias si​tua​das ​sob es​ca​das cu​jo pé di​rei​to mé​dio seja in​fe​rior a 2,30m (​dois me​tros e trin​ta cen​tí​me​tros) se​rão admitidas des​de ​que, nes​ta habita​ção, ha​ja ou​tro com​par​ti​men​to sani​tá​rio ​que aten​da as normas des​ta ​lei.

Lei Compl. 2514/98 - Fls. 36

Artigo 196 -
As cre​ches, es​co​las ma​ter​nais e ​pré-es​co​las te​rão no má​xi​mo 2 (dois) anda​res pa​ra ​uso ​dos alu​nos, ad​mi​tin​do-se an​da​res a meia altu​ra quan​do a de​cli​vi​da​de do ter​re​no as​sim o per​mi​tir, des​de ​que os alu​nos ​não ven​çam des​ní​veis su​pe​rio​res a 7,50m. (se​te metros e cin​qüen​ta cen​tí​me​tros). Serão ad​mi​ti​dos ou​tros an​da​res pa​ra ​uso exc​lu​si​vo da ad​mi​nis​tra​ção.

Artigo197 -
Os cor​re​do​res de cir​cu​la​ção da pla​téia de​ve​rão aten​der os dis​pos​tos no Título X des​te Código.

Artigo 198 -
Todo lo​cal de reu​nião de​ve​rá ​ser ade​qua​do à uti​li​za​ção ​por par​te de deficien​tes fí​si​cos.

Artigo 199 -
Além ​das dis​po​si​ções cons​tan​tes des​te Código, ​lei es​pe​cí​fi​ca disciplina​rá a cons​tru​ção, ma​nu​ten​ção e uti​li​za​ção de edi​fi​ca​ções e equi​pa​men​tos, com ca​rac​te​rís​ti​cas es​pe​ciais, ob​ser​va​dos os padrões de se​gu​ran​ça, higiene, salubridade e bem-estar social​.

TÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 200 -
Nas edi​fi​ca​ções exe​cu​ta​das an​tes da pu​bli​ca​ção da pre​sen​te Lei, que não es​te​jam de acor​do ​com as dis​po​si​ções aqui estabelecidas, somente se​rão per​mi​ti​das re​for​mas ou am​plia​ções, quan​do es​tas não im​pli​quem em agra​va​men​to ​das discordâncias já exis​ten​tes.

Artigo 201 -
A edificação cu​jo pro​je​to te​nha si​do com​pro​va​da​men​te apre​sen​ta​do pa​ra apro​va​ção pe​la Prefeitura em da​ta an​te​rior à publicação des​ta Lei, te​rá sua exe​cu​ção re​gi​da pe​la le​gis​la​ção em vi​gor na da​ta da refe​ri​da apresenta​ção.

Artigo 202 -
Todas as edificações clandestinas e irregulares poderão ser regularizadas, desde que apresentem condições mínimas de segurança e habitabilidade atestadas por técnico habilitado e não estejam localizadas em desacordo com a Lei de Zoneamento ou em loteamentos clandestinos.

§ 1º - 
A Prefeitura não regularizará edificação clandestina construída sobre espaços reservados a recuos frontais ou faixas necessárias ao alargamento e abertura de ruas e logradouros públicos, exceto para os casos previstos na Lei de Zoneamento, ficando condicionada à legalização de áreas reservadas a recuos laterais e fundos a expressa autorização dos proprietários dos imóveis lindeiros. Não serão regularizadas construções cuja iluminação e ventilação se faça unicamente através de aberturas nas paredes de divisa.

§ 2º - 
Gozarão os direitos do presente artigo as edificações clandestinas e irregulares, de caracter permanente, localizadas de acordo com a Lei de Zoneamento, cujos proprietários ou responsáveis encaminhem à Prefeitura um projeto das mesmas solicitando os benefícios desta lei, no prazo de 02(dois) anos da sua publicação.
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§ 3º - 
Todos os atos administrativos concedidos com base no presente artigo ficam isentos de qualquer multa ou acréscimo nas taxas e emolumentos.

Artigo 203 - 
Para efei​to des​te Código os pra​zos pre​vis​tos se​rão con​ta​dos em dias corri​dos a par​tir da ex​pe​di​ção do avi​so pe​la Prefeitura e o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, se​rá aque​le vi​gen​te por ocasião da aplicação da multa.

Artigo 204 - 
Os casos omissos e aqueles que não se enquadram nos termos desta lei, relacionados com obras e edificações no município, serão decididos por uma Comissão Permanente a ser composta por representantes das Assessorias de Planejamento, Jurídica e Secretaria de urbanização e Obras do Município e da Câmara Municipal.

Artigo 205 -
A Prefeitura ex​pe​di​rá de​cre​tos, por​ta​rias, cir​cu​la​res, or​dens de serviços e ou​tros ​atos ad​mi​nis​tra​ti​vos necessários à ​fiel observância ​das disposições des​te Código.

Artigo 206 - 
Esta Lei en​tra​rá em vi​gor na da​ta de ​sua pu​bli​ca​ção.

Artigo 207 - 
Ficam re​vo​ga​das as dis​po​si​ções em con​trá​rio, em especial, a Lei nº 2.365, de 28 de junho de 1.996.
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